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DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO 

Edição nº 218/2009 – São Paulo, sexta-feira, 27 de novembro de 2009 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO 

PUBLICAÇÕES JUDICIAIS II - TRF 

DIVISÃO DE RECURSOS 

DESPACHO          

PROC.  : 2003.61.24.000537-7       indisponível 

ADV       : JUAREZ ROGÉRIO FELIX e outros 

ADV       : LUIZ MANOEL GOMES JUNIOR e outros 

ENDER  : AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 

  

(...) 

Ante o exposto, ADMITO o recurso. 

Dê-se ciência 

  

São Paulo, 24 de novembro de 2009. 

  

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

PROC.  : 2003.61.24.000537-7       indisponível 

ADV       : JUAREZ ROGÉRIO FELIX e outros 

ADV       : LUIZ MANOEL GOMES JUNIOR e outros 

ENDER  : AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
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(...) 

Ante o exposto, ADMITO o recurso. 

Dê-se ciência 

  

São Paulo, 24 de novembro de 2009. 

  

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

PROC.  : 2003.61.24.000537-7       indisponível 

ADV       : CARLOS ALBERTO DE JESUS MARQUES e outros 

ENDER  : AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 

  

(...) 

Ante o exposto, ADMITO o recurso. 

Dê-se ciência 

  

São Paulo, 24 de novembro de 2009. 

  

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

DESPACHO 

Bloco 149818 

  

PROC.   :  1999.03.99.080935-8       AMS  194133 
APTE    :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
APDO    :  TILIBRA S/A PRODUTOS DE PAPELARIA 
ADV     :  LUIZ FERNANDO MAIA 
ADV     :  EDUARDO AMORIM DE LIMA  
PETIÇÃO :  REX    2009000220 
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RECTE   :  TILIBRA S/A PRODUTOS DE PAPELARIA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso extraordinário interposto com fulcro no artigo 102, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, em 

face de acórdão deste Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região que, por maioria, deu provimento à 

remessa oficial e à apelação da União, para reconhecer a legalidade e a constitucionalidade da exigência de depósito 

prévio para o recebimento de recurso administrativo. 

A recorrente alega que há repercussão geral a ensejar a admissão do presente recurso, nos termos do artigo 543-A, do 

Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei 11.418/2006. 

Sustenta, ainda, que o acórdão recorrido violou o artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal.  

Decido. 

A recente inovação constitucional introduzida pela Emenda Constitucional nº 45/04, denominada de Reforma do 

Judiciário, devidamente acompanhada pela alteração legislativa infraconstitucional (legal e regulamentar), trouxe 

profundas modificações ao regime de admissibilidade dos recursos extraordinários, dado que passou a exigir inclusive a 

presença da repercussão geral das questões constitucionais discutidas no processo. 

A Lei nº 11.418/2006 introduziu o novo regime de processamento dos recursos extraordinários, disciplinando que nos 

processos múltiplos com fundamento em idêntica controvérsia, exige-se a repercussão geral, processando-se consoante 

determina o artigo 543-B, do Código de Processo Civil. 

A matéria ora controvertida já foi objeto de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal no regime da Lei nº 

11.418/2006, que introduziu o regime de repercussão geral no processamento dos recursos extraordinários, consoante 

precedente do Agravo de Instrumento nº 698.626. Nessa decisão, o Supremo Tribunal Federal apreciou e reconheceu a 

repercussão geral do tema e, no mesmo julgamento, reafirmou a jurisprudência daquela Corte acerca da 

inconstitucionalidade da exigência do depósito prévio para admissibilidade de recursos na esfera administrativa, 

autorizando-se a aplicação do disposto no § 3º do artigo 543-B do Código de Processo Civil, no caso, a remessa dos 

autos ao Desembargador Federal Relator para retratação. 

Nesse sentido é a íntegra da decisão abaixo transcrita: 

"Decisão: O Tribunal resolveu questão de ordem no sentido de reconhecer repercussão geral da questão constitucional, 

reafirmar a jurisprudência da Corte acerca da inconstitucionalidade da exigência de depósito prévio para 

admissibilidade de recursos na esfera administrativa, e autorizar os tribunais e turmas recursais à aplicação do disposto 

no art. 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil. Em seguida, o Tribunal decidiu encaminhar proposta de súmula 

vinculante à Comissão de Jurisprudência." 

(STF, AI nº 698626 QO/SP, Relatora Ministra Ellen Gracie, j. 2.10.08, DJe Ata nº 36 de 02.10.08, DJe nº 196, 

divulgado em 15.10.08) 

Quanto ao mérito, o Supremo Tribunal Federal já decidiu sobre a inconstitucionalidade do depósito prévio como 

condição de admissibilidade de recursos na esfera administrativa, consoante arestos abaixo transcritos: 

"RECURSO ADMINISTRATIVO - DEPÓSITO - §§ 1º E 2º DO ARTIGO 126 DA LEI Nº 8.213/1991 - 

INCONSTITUCIONALIDADE. A garantia constitucional da ampla defesa afasta a exigência do depósito como 

pressuposto de admissibilidade de recurso administrativo." 

(STF, RE nº 389383/SP, Tribunal Pleno, Relator Ministro Marco Aurélio, j. 28.03.07, DJ 29.06.07) 

"RECURSO ADMINISTRATIVO - DEPÓSITO - §§ 1º E 2º DO ARTIGO 126 DA LEI Nº 8.213/1991 - 

INCONSTITUCIONALIDADE. A garantia constitucional da ampla defesa afasta a exigência do depósito como 

pressuposto de admissibilidade de recurso administrativo." 
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(STF, RE nº 389383/SP, Tribunal Pleno, Relator Ministro Marco Aurélio, j. 28.03.07, DJ 29.06.07) 

Constata-se, assim, da decisão acima transcrita que a questão foi reapreciada sob a égide da nova sistemática, tendo sido 

reafirmada a jurisprudência dominante na Corte Suprema, pelo que os Tribunais e Turmas Recursais poderão, nesses 

casos, examinar novamente e exercer juízo de retratação, quando suas decisões forem contrárias ao entendimento 

sufragado pelo E. Supremo Tribunal Federal, ou declarar prejudicados os recursos, quando suas decisões forem 

consentâneas com a orientação firmada, conforme previsto no art. 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil, introduzido 

pela Lei nº 11.418/2006. 

No caso concreto, verifica-se que o acórdão recorrido não reproduz o entendimento da Corte Suprema. 

Ante o exposto e considerando estar a decisão proferida em dissonância com o entendimento consolidado na Corte 

Suprema, determino a devolução dos autos à Colenda Turma julgadora para que o Exmo. Sr. Relator proceda conforme 

previsto no artigo 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil. 

São Paulo, 9 de outubro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

      Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  1999.61.00.019924-0       AMS  235653 
APTE    :  INDUSCRED TRADING EXP/ LTDA 
ADV     :  LUIS EDUARDO SCHOUERI 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
APDO    :  OS MESMOS 
PETIÇÃO :  REX    2009090489 
RECTE   :  INDUSCRED TRADING EXP/ LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso extraordinário interposto com fundamento na alínea "a", do inciso III, do artigo 102, da Constituição 

Federal, em face de acórdão de Turma deste Tribunal Regional Federal da Terceira Região, que negou provimento ao 

recurso de apelação interposto pela impetrante e deu provimento à remessa oficial, reconhecendo a possibilidade de 

ampliação da base de cálculo da COFINS e a legitimidade da majoração da alíquota, nos moldes da Lei nº 9.718/98. 

A parte insurgente defende que o acórdão recorrido contraria o artigo 195, inciso I, alínea "b", da Carta Magna. Destaca, 

outrossim, a repercussão geral no caso em apreço, dado o impacto jurídico-econômico gerado por reiteradas decisões no 

sentido da decisão ora recorrida a fim de sustentar e legitimar a sua pretensão atendendo ao que foi decidido pelo 

Excelso Pretório na Questão de Ordem no Agravo de Instrumento nº 664.567. 

Atendidos os requisitos extrínsecos indispensáveis à admissão deste recurso, passo ao exame dos requisitos intrínsecos. 

Observa-se que os temas versados nestes autos, referem-se à discussão em torno da constitucionalidade, ou não, do 

artigo 3º, § 1º, e do artigo 8º, da Lei nº 9.718/98. 

Verifica-se, de pronto, que quanto à base de cálculo da COFINS e do PIS, a matéria já foi objeto de apreciação pelo 

Excelso Supremo Tribunal Federal sob a égide da Lei nº 11.418/2006, que introduziu o regime de repercussão geral no 

processamento dos recursos extraordinários, consoante precedente do Recurso Extraordinário RE 585.235 QO/MG. 

Nessa decisão, a Suprema Corte apreciou e reconheceu a repercussão geral do tema e, no mesmo julgamento, reafirmou 

a jurisprudência daquela Corte acerca da inconstitucionalidade do § 1º, do artigo 3º, da Lei nº 9.718/98, que ampliou a 
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base de cálculo da COFINS, autorizando-se a aplicação do disposto no § 3º, do artigo 543-B, do Código de Processo 

Civil, no caso, a remessa dos autos ao Desembargador Federal Relator para retratação, consoante ementa abaixo 

transcrita, verbis: 

"EMENTA: RECURSO. Extraordinário. Tributo. Contribuição social. PIS. COFINS. Alargamento da base de cálculo. 

Art. 3º, § 1º, da Lei nº 9.718/98. Inconstitucionalidade. Precedentes do Plenário (RE nº 346.084/PR, Rel. orig. Min. 

ILMAR GALVÃO, DJ de 1º.9.2006; REs nos 357.950/RS, 358.273/RS e 390.840/MG, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, 

DJ de 15.8.2006) Repercussão Geral do tema. Reconhecimento pelo Plenário. Recurso improvido. É inconstitucional a 

ampliação da base de cálculo do PIS e da COFINS prevista no art. 3º, § 1º, da Lei nº 9.718/98."  

  

 

(RE 585235 RG-QO, Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, julgado em 10/09/2008, DJe-227 DIVULG 27-11-2008 

PUBLIC 28-11-2008 EMENT VOL-02343-10 PP-02009 )  

Constata-se, assim, da decisão acima transcrita que a questão foi reapreciada sob a égide da nova sistemática, tendo sido 

reafirmada a jurisprudência dominante na Corte Suprema, em razão do que os Tribunais e Turmas Recursais poderão, 

nesses casos, examinar novamente e exercer o juízo de retratação, quando suas decisões forem contrárias ao 

entendimento sufragado pelo Pretório Excelso, ou declarar prejudicados os recursos, quando suas decisões forem 

consentâneas com a orientação firmada, conforme previsto no artigo 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil, 

introduzido pela Lei nº 11.418/2006. 

No que pertine a majoração da alíquota da COFINS, percebe-se que também essa matéria foi decidida, mediante 

interpretação constitucional, pelo Pretório Excelso que, em composição plenária (RE 527.602, Rel. Min. Eros Grau, 

Redator para o acórdão o Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 5.8.2009), pacificou seu entendimento 

sobre o tema, conforme se infere acórdão abaixo ementado, verbis: 

"DIREITO TRIBUTÁRIO. COFINS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. PRETENSÃO DE REFORMA 

DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REPERCUSSÃO GERAL COM MÉRITO JULGADO. 1. Matéria pacificada 

no sentido da constitucionalidade do art. 8º da Lei 9.718/98, conforme decisão proferida pelo Plenário desta Corte ao 

julgar o RE 527.602/SP, rel. para o acórdão Min. Marco Aurélio, DJe 20.8.2009. 2. Os embargos de declaração não 

constituem meio processual cabível para reforma do julgado, não sendo possível atribuir-lhes efeitos infringentes, salvo 

em situações excepcionais. 3. Não há vício a sanar quando o acórdão do agravo regimental afasta, com apoio na 

jurisprudência desta Corte, todos os argumentos deduzidos pela parte ora embargante. 4. Inexistência de omissão, 

contradição ou obscuridade a sanar. 5. Embargos de declaração rejeitados." 

(RE 476218 AgR-ED, Relator(a): 

 Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 29/09/2009, DJe-200 DIVULG 22-10-2009 PUBLIC 23-10-2009 

EMENT VOL-02379-07 PP-01450)  

Ante o exposto e considerando estar a decisão proferida em dissonância com o entendimento consolidado pelo Excelso 

Supremo Tribunal Federal, determino a devolução dos autos à Turma julgadora conforme previsto no artigo 543-B, § 

3º, do Código de Processo Civil. 

O recurso especial será apreciado no momento oportuno, caso persista o interesse recursal. 

Intime-se. 

São Paulo, 16 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

Vice-Presidente 
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PROC.   :  1999.61.00.058658-1       AMS  235603 
APTE    :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
APDO    :  ENGECORR ENGENHARIA DE COMBUSTAO E CORROSAO IND/ E 

COM/ LTDA 
ADV     :  EDGAR LOURENCO GOUVEIA 
PETIÇÃO :  REX    2009090346 
RECTE   :  ENGECORR ENGENHARIA DE COMBUSTAO E CORROSAO IND/ E 

COM/ LTDA 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso extraordinário interposto com fundamento na alínea "a", do inciso III, do artigo 102, da Constituição 

Federal, em face de acórdão de Turma deste Tribunal Regional Federal da Terceira Região, que deu provimento ao 

recurso de apelação e à remessa oficial, reconhecendo a possibilidade de ampliação da base de cálculo da COFINS e do 

PIS, nos moldes da Lei nº 9.718/98. 

A parte insurgente defende que o acórdão recorrido contraria os artigos 5º, inciso I, 93, inciso IX, 145, parágrafo 1º, 

155, parágrafo 2º e inciso I, 195, inciso I, e 239 da Carta Magna. Destaca, outrossim, a repercussão geral no caso em 

apreço, dado o impacto jurídico-econômico gerado por reiteradas decisões no sentido da decisão ora recorrida a fim de 

sustentar e legitimar a sua pretensão atendendo ao que foi decidido pelo Excelso Pretório na Questão de Ordem no 

Agravo de Instrumento nº 664.567. 

Atendidos os requisitos extrínsecos indispensáveis à admissão deste recurso, passo ao exame dos requisitos intrínsecos. 

Observa-se que os temas versados nestes autos, referem-se à discussão em torno da constitucionalidade, ou não, do 

artigo 3º, § 1º, da Lei nº 9.718/98. 

Verifica-se, de pronto, que quanto à base de cálculo da COFINS e do PIS, a matéria já foi objeto de apreciação pelo 

Excelso Supremo Tribunal Federal sob a égide da Lei nº 11.418/2006, que introduziu o regime de repercussão geral no 

processamento dos recursos extraordinários, consoante precedente do Recurso Extraordinário RE 585.235 QO/MG. 

Nessa decisão, a Suprema Corte apreciou e reconheceu a repercussão geral do tema e, no mesmo julgamento, reafirmou 

a jurisprudência daquela Corte acerca da inconstitucionalidade do § 1º, do artigo 3º, da Lei nº 9.718/98, que ampliou a 

base de cálculo da COFINS, autorizando-se a aplicação do disposto no § 3º, do artigo 543-B, do Código de Processo 

Civil, no caso, a remessa dos autos ao Desembargador Federal Relator para retratação, consoante ementa abaixo 

transcrita, verbis: 

"EMENTA: RECURSO. Extraordinário. Tributo. Contribuição social. PIS. COFINS. Alargamento da base de cálculo. 

Art. 3º, § 1º, da Lei nº 9.718/98. Inconstitucionalidade. Precedentes do Plenário (RE nº 346.084/PR, Rel. orig. Min. 

ILMAR GALVÃO, DJ de 1º.9.2006; REs nos 357.950/RS, 358.273/RS e 390.840/MG, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, 

DJ de 15.8.2006) Repercussão Geral do tema. Reconhecimento pelo Plenário. Recurso improvido. É inconstitucional a 

ampliação da base de cálculo do PIS e da COFINS prevista no art. 3º, § 1º, da Lei nº 9.718/98."  

  

 

(RE 585235 RG-QO, Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, julgado em 10/09/2008, DJe-227 DIVULG 27-11-2008 

PUBLIC 28-11-2008 EMENT VOL-02343-10 PP-02009 )  

Constata-se, assim, da decisão acima transcrita que a questão foi reapreciada sob a égide da nova sistemática, tendo sido 

reafirmada a jurisprudência dominante na Corte Suprema, em razão do que os Tribunais e Turmas Recursais poderão, 

nesses casos, examinar novamente e exercer o juízo de retratação, quando suas decisões forem contrárias ao 

entendimento sufragado pelo Pretório Excelso, ou declarar prejudicados os recursos, quando suas decisões forem 

consentâneas com a orientação firmada, conforme previsto no artigo 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil, 

introduzido pela Lei nº 11.418/2006. 
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Ante o exposto e considerando estar a decisão proferida em dissonância com o entendimento consolidado pelo Excelso 

Supremo Tribunal Federal, determino a devolução dos autos à Turma julgadora conforme previsto no artigo 543-B, § 

3º, do Código de Processo Civil. 

O recurso especial será apreciado no momento oportuno, caso persista o interesse recursal. 

Intime-se. 

São Paulo, 13 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2000.61.13.001840-6       AMS  226146 
APTE    :  CALCADOS SAMELLO S/A e outros 
ADV     :  FERNANDO LOESER e outros 
ADV     :  EDISON AURELIO CORAZZA  
APDO    :  União Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
PETIÇÃO :  REX    2009098655 
RECTE   :  CALCADOS SAMELLO S/A 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso extraordinário interposto com fundamento na alínea "a", do inciso III, do artigo 102, da Constituição 

Federal, contra decisão de Turma deste Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou provimento à apelação, 

reconhecendo a possibilidade de ampliação da base de cálculo da COFINS, nos moldes do § 1º, do artigo 3º, da Lei nº 

9.718/98 e a legitimidade da majoração da alíquota, consoante o disposto no artigo 8º, do mesmo diploma legal. 

A parte insurgente defende que o acórdão recorrido contraria os artigos 5º,  59, 145, parágrafo 1º, 150, incisos II ,IV e 

parágrafo 7º, 194, parágrafo único e inciso IV, e 195, inciso I e parágrafo 4º, da Carta Magna. Destaca, outrossim, a 

repercussão geral no caso em apreço, dado o impacto jurídico-econômico gerado por reiteradas decisões no sentido da 

decisão ora recorrida a fim de sustentar e legitimar a sua pretensão atendendo ao que foi decidido pelo Excelso Pretório 

na Questão de Ordem no Agravo de Instrumento nº 664.567. 

Atendidos os requisitos extrínsecos indispensáveis à admissão deste recurso, passo ao exame dos requisitos intrínsecos. 

Observa-se que os temas versados nestes autos, referem-se à discussão em torno da constitucionalidade, ou não, do 

artigo 3º, § 1º, e do artigo 8º, da Lei nº 9.718/98. 

Verifica-se, de pronto, que a matéria ora controvertida já foi objeto de apreciação pelo Excelso Supremo Tribunal 

Federal sob a égide da Lei nº 11.418/2006, que introduziu o regime de repercussão geral no processamento dos recursos 

extraordinários, consoante precedentes dos Recursos Extraordinários RE 585.235 QO/MG e RE 527.602/SP. 

No RE 585.235, a Suprema Corte apreciou e reconheceu a repercussão geral do tema - base de cálculo da COFINS e do 

PIS - e, no mesmo julgamento, reafirmou a jurisprudência daquela Corte acerca da inconstitucionalidade do § 1º, do 

artigo 3º, da Lei nº 9.718/98, autorizando-se a aplicação do disposto no § 3º, do artigo 543-B, do Código de Processo 

Civil, consoante ementa abaixo transcrita, verbis: 

"EMENTA: RECURSO. Extraordinário. Tributo. Contribuição social. PIS. COFINS. Alargamento da base de cálculo. 

Art. 3º, § 1º, da Lei nº 9.718/98. Inconstitucionalidade. Precedentes do Plenário (RE nº 346.084/PR, Rel. orig. Min. 

ILMAR GALVÃO, DJ de 1º.9.2006; REs nos 357.950/RS, 358.273/RS e 390.840/MG, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, 
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DJ de 15.8.2006) Repercussão Geral do tema. Reconhecimento pelo Plenário. Recurso improvido. É inconstitucional a 

ampliação da base de cálculo do PIS e da COFINS prevista no art. 3º, § 1º, da Lei nº 9.718/98."  

(RE 585235 RG-QO, Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, julgado em 10/09/2008, DJe-227 DIVULG 27-11-2008 

PUBLIC 28-11-2008 EMENT VOL-02343-10 PP-02009 )  

No que pertine a majoração da alíquota da COFINS, percebe-se que também essa matéria foi decidida, mediante 

interpretação constitucional, pelo Pretório Excelso que, em composição plenária (RE 527.602, Rel. Min. Eros Grau, 

Redator para o acórdão o Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 5.8.2009), pacificou seu entendimento 

sobre o tema, conforme acórdão abaixo ementado, verbis: 

"DIREITO TRIBUTÁRIO. COFINS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. PRETENSÃO DE REFORMA 

DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REPERCUSSÃO GERAL COM MÉRITO JULGADO. 1. Matéria pacificada 

no sentido da constitucionalidade do art. 8º da Lei 9.718/98, conforme decisão proferida pelo Plenário desta Corte ao 

julgar o RE 527.602/SP, rel. para o acórdão Min. Marco Aurélio, DJe 20.8.2009. 2. Os embargos de declaração não 

constituem meio processual cabível para reforma do julgado, não sendo possível atribuir-lhes efeitos infringentes, salvo 

em situações excepcionais. 3. Não há vício a sanar quando o acórdão do agravo regimental afasta, com apoio na 

jurisprudência desta Corte, todos os argumentos deduzidos pela parte ora embargante. 4. Inexistência de omissão, 

contradição ou obscuridade a sanar. 5. Embargos de declaração rejeitados." 

(RE 476218 AgR-ED, Relator(a): 

 Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 29/09/2009, DJe-200 DIVULG 22-10-2009 PUBLIC 23-10-2009 

EMENT VOL-02379-07 PP-01450)  

Constata-se, assim, das decisões acima transcritas que as questões foram reapreciadas sob a égide da nova sistemática, 

tendo sido reafirmada a jurisprudência dominante na Corte Suprema, em razão do que os Tribunais e Turmas Recursais 

poderão, nesses casos, examinar novamente e exercer o juízo de retratação, quando suas decisões forem contrárias ao 

entendimento sufragado pelo Pretório Excelso, ou declarar prejudicados os recursos, quando suas decisões forem 

consentâneas com a orientação firmada, conforme previsto no artigo 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil, 

introduzido pela Lei nº 11.418/2006. 

No caso em comento, verifica-se que o acórdão recorrido não reproduz o entendimento da Suprema Corte. 

Ante o exposto e considerando estar a decisão proferida em dissonância com o entendimento consolidado pelo Excelso 

Supremo Tribunal Federal, determino a devolução dos autos à Turma julgadora conforme previsto no artigo 543-B, § 

3º, do Código de Processo Civil. 

O recurso especial será apreciado no momento oportuno, caso persista o interesse recursal. 

Intime-se. 

São Paulo, 13 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

      Vice-Presidente 
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Vistos. 

Trata-se de recurso extraordinário interposto com fundamento na alínea "a", do inciso III, do artigo 102, da Constituição 

Federal, em face de acórdão de Turma deste Tribunal Regional Federal da Terceira Região, que negou provimento ao 

recurso de apelação da União Federal e a remessa oficial, inadmitindo a revogação, pela Lei Federal nº 9.430/96, da 

isenção concedida pela Lei Complementar nº 70/91. 

Inconformada, a União Federal (Fazenda Nacional) manejou recurso extraordinário, onde  alega que há repercussão 

geral a ensejar a admissão do presente recurso, nos termos do artigo 543-A, do Código de Processo Civil, com a redação 

dada pela Lei 11.418/2006. 

Aduz a parte insurgente que o acórdão recorrido viola os artigos 97; 102, inciso III; 105, inciso III; 146; 150, § 6º e 195, 

inciso I, todos da Carta Magna.  

Com a recente inovação constitucional introduzida pela Emenda Constitucional nº 45/04, denominada de Reforma do 

Judiciário, devidamente acompanhada pela alteração legislativa infraconstitucional (legal e regulamentar), profundas 

modificações foram impostas ao regime de admissibilidade dos recursos extraordinários, dado que passou a exigir 

inclusive a presença da repercussão geral das questões constitucionais discutidas no processo. 

A Lei nº 11.418/2006 introduziu a nova sistemática de processamento dos recursos extraordinários, disciplinando que 

nos processos múltiplos com fundamento em idêntica controvérsia exige-se a repercussão geral, processando-se 

consoante determina o artigo 543-B, do Código de Processo Civil. 

Ocorre que a matéria ora controvertida já foi objeto de apreciação pelo Excelso Supremo Tribunal Federal sob a égide 

da Lei nº 11.418/2006, que introduziu o regime de repercussão geral no processamento dos recursos extraordinários, 

consoante precedente do Recurso Extraordinário RE 377.457/PR. 

Nessa decisão, a Suprema Corte apreciou e reconheceu a repercussão geral do tema e, no mesmo julgamento, reafirmou 

a jurisprudência daquela Corte acerca da legitimidade da revogação da isenção do recolhimento da Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social sobre as sociedades civis de prestação de serviços de profissão legalmente 

regulamentada, prevista no artigo 6º, inciso II, da Lei Complementar nº 70/91, pelo artigo 56, da Lei 9.430/96, 

autorizando-se a aplicação do disposto no § 3º do artigo 543-B do Código de Processo Civil, no caso, a remessa dos 

autos ao Desembargador Federal Relator para retratação. 

Nesse sentido é a íntegra da decisão abaixo transcrita, verbis: 

ISENÇÃO DE COFINS E REVOGAÇÃO POR LEI ORDINÁRIA  

Em conclusão, o Tribunal, por maioria, desproveu dois recursos extraordinários, e declarou legítima a revogação da 

isenção do recolhimento da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social sobre as sociedades civis de 

prestação de serviços de profissão legalmente regulamentada, prevista no art. 6º, II, da LC 70/91, pelo art. 56 da Lei 

9.430/96 ("Art. 56. As sociedades civis de prestação de serviços de profissão legalmente regulamentada passam a 

contribuir para a seguridade social com base na receita bruta da prestação de serviços, observadas as normas da Lei 

Complementar nº 70, de 30 de dezembro de 1991.") - v. Informativos 436, 452 e 459. Considerou-se a orientação fixada 

pelo STF no julgamento da ADC 1/DF (DJU de 16.6.95), no sentido de: a) inexistência de hierarquia constitucional 

entre lei complementar e lei ordinária, espécies normativas formalmente distintas exclusivamente tendo em vista a 

matéria eventualmente reservada à primeira pela própria CF; b) inexigibilidade de lei complementar para disciplina dos 

elementos próprios à hipótese de incidência das contribuições desde logo previstas no texto constitucional. Com base 

nisso, afirmou-se que o conflito aparente entre o art. 56 da Lei 9.430/96 e o art. 6º, II, da LC 70/91 não se resolve por 

critérios hierárquicos, mas, sim, constitucionais quanto à materialidade própria a cada uma dessas espécies normativas. 

No ponto, ressaltou-se que o art. 56 da Lei 9.430/96 é dispositivo legitimamente veiculado por legislação ordinária (CF, 

art. 146, III, b, a contrario sensu, e art. 150, § 6º) que importou na revogação de dispositivo inserto em norma 

materialmente ordinária (LC 70/91, art. 6º, II). Concluiu-se não haver, no caso, instituição, direta ou indireta, de nova 

contribuição social a exigir a intervenção de legislação complementar (CF, art. 195, § 4º). Vencidos os Ministros Eros 

Grau e Marco Aurélio que davam provimento aos recursos, para que fosse mantida a isenção estabelecida no art. 6º, II, 

da LC 70/91. Em seguida, o Tribunal, por maioria, rejeitou pedido de modulação de efeitos. Vencidos, no ponto, os 

Ministros Menezes Direito, Eros Grau, Celso de Mello, Carlos Britto e Ricardo Lewandowski, que deferiam a 

modulação, aplicando, por analogia, o disposto no art. 27 da Lei 9.868/99. O Tribunal também rejeitou questão de 

ordem que determinava a baixa do processo ao STJ, pela eventual falta da prestação jurisdicional, vencidos o Min. 

Marco Aurélio, que a suscitara, e o Min. Eros Grau. Por fim, o Tribunal acolheu questão de ordem suscitada pelo Min. 

Gilmar Mendes, relator, para permitir a aplicação do art. 543-B do CPC, vencido o Min. Marco Aurélio. Não participou 

da votação nas questões de ordem o Min. Joaquim Barbosa, ausente naquele momento. 
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(Leading case: RE 377457/PR, rel. Min. Gilmar Mendes, 17.9.2008. (RE-377457) RE 381964/MG, rel. Min. Gilmar 

Mendes, 17.9.2008) 

Quanto ao mérito, o Supremo Tribunal Federal já decidiu sobre a constitucionalidade da Lei 9.430/96, cuja 

jurisprudência foi reafirmada no julgamento do precedente RE 377.457/PR, consoante aresto abaixo transcrito, verbis: 

"E M E N T A: RECURSO EXTRAORDINÁRIO - SOCIEDADE CIVIL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PROFISSIONAIS RELATIVOS AO EXERCÍCIO DE PROFISSÃO LEGALMENTE REGULAMENTADA - 

COFINS - MODALIDADE DE CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - OUTORGA DE ISENÇÃO POR LEI 

COMPLEMENTAR (LC Nº 70/91) - MATÉRIA NÃO SUBMETIDA À RESERVA CONSTITUCIONAL DE LEI 

COMPLEMENTAR - CONSEQÜENTE POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DE LEI ORDINÁRIA (LEI Nº 

9.430/96) PARA REVOGAR, DE MODO VÁLIDO, A ISENÇÃO ANTERIORMENTE CONCEDIDA PELA LC Nº 

70/91 - INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO CONSTITUCIONAL - A QUESTÃO CONCERNENTE ÀS RELAÇÕES 

ENTRE A LEI COMPLEMENTAR E A LEI ORDINÁRIA - INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO HIERÁRQUICO-

NORMATIVO ENTRE A LEI COMPLEMENTAR E A LEI ORDINÁRIA - ESPÉCIES LEGISLATIVAS QUE 

POSSUEM CAMPOS DE ATUAÇÃO MATERIALMENTE DISTINTOS - DOUTRINA - PRECEDENTES (STF) - 

RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO."  

(RE-AgR 573255 / PR - PARANÁ AG.REG.NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator(a): Min. CELSO DE 

MELLO Julgamento: 11/03/2008 Órgão Julgador: Segunda Turma) 

Constata-se, assim, da decisão acima transcrita que a questão foi reapreciada sob a égide da nova sistemática, tendo sido 

reafirmada a jurisprudência dominante na Corte Suprema, em razão do que os Tribunais e Turmas Recursais poderão, 

nesses casos, examinar novamente e exercer o juízo de retratação, quando suas decisões forem contrárias ao 

entendimento sufragado pelo Pretório Excelso, ou declarar prejudicados os recursos, quando suas decisões forem 

consentâneas com a orientação firmada, conforme previsto no artigo 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil, 

introduzido pela Lei nº 11.418/2006. 

No caso em comento, verifica-se que o acórdão não reproduz o entendimento da Suprema Corte. 

Ante o exposto e considerando estar a decisão proferida em dissonância com o entendimento consolidado pelo Excelso 

Supremo Tribunal Federal, determino a devolução dos autos à Turma julgadora conforme previsto no artigo 543-B, § 

3º, do Código de Processo Civil. 

O recurso especial interposto nestes autos será apreciado no momento oportuno, caso ainda persista o interesse recursal. 

Intime-se. 

São Paulo, 13 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

      Vice-Presidente 
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Vistos. 
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Trata-se de recurso extraordinário interposto com fundamento na alínea "a", do inciso III, do artigo 102, da Constituição 

Federal, em face de acórdão de Turma deste Tribunal Regional Federal da Terceira Região, que deu provimento ao 

recurso de apelação, inadmitindo a revogação, pela Lei Federal nº 9.430/96, da isenção concedida pela Lei 

Complementar nº 70/91. 

Inconformada, a União Federal (Fazenda Nacional) manejou recurso extraordinário, onde  alega que há repercussão 

geral a ensejar a admissão do presente recurso, nos termos do artigo 543-A, do Código de Processo Civil, com a redação 

dada pela Lei 11.418/2006. 

Aduz a parte insurgente que o acórdão recorrido viola os artigos 97; 146; 150, § 6º e 195, inciso I, todos da Carta 

Magna.  

Com a recente inovação constitucional introduzida pela Emenda Constitucional nº 45/04, denominada de Reforma do 

Judiciário, devidamente acompanhada pela alteração legislativa infraconstitucional (legal e regulamentar), profundas 

modificações foram impostas ao regime de admissibilidade dos recursos extraordinários, dado que passou a exigir 

inclusive a presença da repercussão geral das questões constitucionais discutidas no processo. 

A Lei nº 11.418/2006 introduziu a nova sistemática de processamento dos recursos extraordinários, disciplinando que 

nos processos múltiplos com fundamento em idêntica controvérsia exige-se a repercussão geral, processando-se 

consoante determina o artigo 543-B, do Código de Processo Civil. 

Ocorre que a matéria ora controvertida já foi objeto de apreciação pelo Excelso Supremo Tribunal Federal sob a égide 

da Lei nº 11.418/2006, que introduziu o regime de repercussão geral no processamento dos recursos extraordinários, 

consoante precedente do Recurso Extraordinário RE 377.457/PR. 

Nessa decisão, a Suprema Corte apreciou e reconheceu a repercussão geral do tema e, no mesmo julgamento, reafirmou 

a jurisprudência daquela Corte acerca da legitimidade da revogação da isenção do recolhimento da Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social sobre as sociedades civis de prestação de serviços de profissão legalmente 

regulamentada, prevista no artigo 6º, inciso II, da Lei Complementar nº 70/91, pelo artigo 56, da Lei 9.430/96, 

autorizando-se a aplicação do disposto no § 3º do artigo 543-B do Código de Processo Civil, no caso, a remessa dos 

autos ao Desembargador Federal Relator para retratação. 

Nesse sentido é a íntegra da decisão abaixo transcrita, verbis: 

ISENÇÃO DE COFINS E REVOGAÇÃO POR LEI ORDINÁRIA  

Em conclusão, o Tribunal, por maioria, desproveu dois recursos extraordinários, e declarou legítima a revogação da 

isenção do recolhimento da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social sobre as sociedades civis de 

prestação de serviços de profissão legalmente regulamentada, prevista no art. 6º, II, da LC 70/91, pelo art. 56 da Lei 

9.430/96 ("Art. 56. As sociedades civis de prestação de serviços de profissão legalmente regulamentada passam a 

contribuir para a seguridade social com base na receita bruta da prestação de serviços, observadas as normas da Lei 

Complementar nº 70, de 30 de dezembro de 1991.") - v. Informativos 436, 452 e 459. Considerou-se a orientação fixada 

pelo STF no julgamento da ADC 1/DF (DJU de 16.6.95), no sentido de: a) inexistência de hierarquia constitucional 

entre lei complementar e lei ordinária, espécies normativas formalmente distintas exclusivamente tendo em vista a 

matéria eventualmente reservada à primeira pela própria CF; b) inexigibilidade de lei complementar para disciplina dos 

elementos próprios à hipótese de incidência das contribuições desde logo previstas no texto constitucional. Com base 

nisso, afirmou-se que o conflito aparente entre o art. 56 da Lei 9.430/96 e o art. 6º, II, da LC 70/91 não se resolve por 

critérios hierárquicos, mas, sim, constitucionais quanto à materialidade própria a cada uma dessas espécies normativas. 

No ponto, ressaltou-se que o art. 56 da Lei 9.430/96 é dispositivo legitimamente veiculado por legislação ordinária (CF, 

art. 146, III, b, a contrario sensu, e art. 150, § 6º) que importou na revogação de dispositivo inserto em norma 

materialmente ordinária (LC 70/91, art. 6º, II). Concluiu-se não haver, no caso, instituição, direta ou indireta, de nova 

contribuição social a exigir a intervenção de legislação complementar (CF, art. 195, § 4º). Vencidos os Ministros Eros 

Grau e Marco Aurélio que davam provimento aos recursos, para que fosse mantida a isenção estabelecida no art. 6º, II, 

da LC 70/91. Em seguida, o Tribunal, por maioria, rejeitou pedido de modulação de efeitos. Vencidos, no ponto, os 

Ministros Menezes Direito, Eros Grau, Celso de Mello, Carlos Britto e Ricardo Lewandowski, que deferiam a 

modulação, aplicando, por analogia, o disposto no art. 27 da Lei 9.868/99. O Tribunal também rejeitou questão de 

ordem que determinava a baixa do processo ao STJ, pela eventual falta da prestação jurisdicional, vencidos o Min. 

Marco Aurélio, que a suscitara, e o Min. Eros Grau. Por fim, o Tribunal acolheu questão de ordem suscitada pelo Min. 

Gilmar Mendes, relator, para permitir a aplicação do art. 543-B do CPC, vencido o Min. Marco Aurélio. Não participou 

da votação nas questões de ordem o Min. Joaquim Barbosa, ausente naquele momento. 
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(Leading case: RE 377457/PR, rel. Min. Gilmar Mendes, 17.9.2008. (RE-377457) RE 381964/MG, rel. Min. Gilmar 

Mendes, 17.9.2008) 

Quanto ao mérito, o Supremo Tribunal Federal já decidiu sobre a constitucionalidade da Lei 9.430/96, cuja 

jurisprudência foi reafirmada no julgamento do precedente RE 377.457/PR, consoante aresto abaixo transcrito, verbis: 

"E M E N T A: RECURSO EXTRAORDINÁRIO - SOCIEDADE CIVIL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PROFISSIONAIS RELATIVOS AO EXERCÍCIO DE PROFISSÃO LEGALMENTE REGULAMENTADA - 

COFINS - MODALIDADE DE CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - OUTORGA DE ISENÇÃO POR LEI 

COMPLEMENTAR (LC Nº 70/91) - MATÉRIA NÃO SUBMETIDA À RESERVA CONSTITUCIONAL DE LEI 

COMPLEMENTAR - CONSEQÜENTE POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DE LEI ORDINÁRIA (LEI Nº 

9.430/96) PARA REVOGAR, DE MODO VÁLIDO, A ISENÇÃO ANTERIORMENTE CONCEDIDA PELA LC Nº 

70/91 - INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO CONSTITUCIONAL - A QUESTÃO CONCERNENTE ÀS RELAÇÕES 

ENTRE A LEI COMPLEMENTAR E A LEI ORDINÁRIA - INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO HIERÁRQUICO-

NORMATIVO ENTRE A LEI COMPLEMENTAR E A LEI ORDINÁRIA - ESPÉCIES LEGISLATIVAS QUE 

POSSUEM CAMPOS DE ATUAÇÃO MATERIALMENTE DISTINTOS - DOUTRINA - PRECEDENTES (STF) - 

RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO."  

(RE-AgR 573255 / PR - PARANÁ AG.REG.NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator(a): Min. CELSO DE 

MELLO Julgamento: 11/03/2008 Órgão Julgador: Segunda Turma) 

Constata-se, assim, da decisão acima transcrita que a questão foi reapreciada sob a égide da nova sistemática, tendo sido 

reafirmada a jurisprudência dominante na Corte Suprema, em razão do que os Tribunais e Turmas Recursais poderão, 

nesses casos, examinar novamente e exercer o juízo de retratação, quando suas decisões forem contrárias ao 

entendimento sufragado pelo Pretório Excelso, ou declarar prejudicados os recursos, quando suas decisões forem 

consentâneas com a orientação firmada, conforme previsto no artigo 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil, 

introduzido pela Lei nº 11.418/2006. 

No caso em comento, verifica-se que o acórdão não reproduz o entendimento da Suprema Corte. 

Ante o exposto e considerando estar a decisão proferida em dissonância com o entendimento consolidado pelo Excelso 

Supremo Tribunal Federal, determino a devolução dos autos à Turma julgadora conforme previsto no artigo 543-B, § 

3º, do Código de Processo Civil. 

Os recursos especiais interpostos nestes autos serão apreciados no momento oportuno, caso ainda persista o interesse 

recursal. 

Intime-se. 

São Paulo, 13 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

      Vice-Presidente 
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Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no artigo 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, contra 

acórdão deste Egrégio Tribunal que deu parcial provimento à apelação da União Federal e à remessa oficial, não 

reconhecendo a incidência de imposto de renda sobre a gratificação espontânea paga por liberalidade da empresa, por 

possuir natureza jurídica análoga ao PDV. 

A parte recorrente alega negativa de vigência aos arts. 43, inc. I e II, e 111, II, ambos do Código Tributário Nacional, e 

6º, V, da Lei n. 7.713/88. 

Decido. 

Verifica-se que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, então, ao exame da 

conformação à hipótese constitucional. 

A matéria versada nos presentes autos foi objeto de apreciação pelo Superior Tribunal de Justiça no regime da Lei nº 

11.672/2008, que trata do julgamento de recursos repetitivos, conforme decisão proferida no julgamento do REsp 

1.112.745, verificando-se a identidade de matéria com a tratada nestes autos, conforme acórdão que transcrevo: 

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO PAGA 

POR LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. NATUREZA REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA. INDENIZAÇÃO 

PAGA NO CONTEXTO DE PROGRAMA DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA - PDV. NATUREZA 

INDENIZATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA. SÚMULA 215/STJ. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 

1. Nas rescisões de contratos de trabalho são dadas diversas denominações às mais variadas verbas. Nessas situações, é 

imperioso verificar qual a natureza jurídica de determinada verba a fim de, aplicando a jurisprudência desta Corte, 

classificá-la como sujeita ao imposto de renda ou não. 

2. As verbas pagas por liberalidade na rescisão do contrato de trabalho são aquelas que, nos casos em que ocorre a 

demissão com ou sem justa causa, são pagas sem decorrerem de imposição de nenhuma fonte normativa prévia ao ato 

de dispensa (incluindo-se aí Programas de Demissão Voluntária - PDV e Acordos Coletivos), dependendo apenas da 

vontade do empregador e excedendo as indenizações legalmente instituídas. Sobre tais verbas a jurisprudência é 

pacífica no sentido da incidência do imposto de renda já que não possuem natureza indenizatória. Precedentes: EAg - 

Embargos de Divergência em Agravo 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, DJ 12.06.2006; EREsp 769.118 / SP, 

Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJ de 15.10.2007, p. 221; REsp n.º 706.817/RJ, Primeira Turma, Rel. 

Min. Francisco Falcão, DJ de 28/11/2005; EAg 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Seção, v.u., julgado 

em 24.5.2006, DJ 12.6.2006 p. 421; EREsp 775.701/SP, Relator Ministro Castro Meira, Relator p/ Acórdão Ministro 

Luiz Fux, Data do Julgamento 26/4/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 1.8.2006 p. 364; EREsp 515.148/RS, Relator 

Ministro Luiz Fux, Data do Julgamento 8/2/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 20.2.2006 p. 190 RET vol. 48 p. 28; 

AgRg nos EREsp. Nº 860.888 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 26.11.2008, entre outros. 

3. "Os Programas de Demissão Voluntária - PDV consubstanciam uma oferta pública para a realização de um negócio 

jurídico, qual seja a resilição ou distrato do contrato de trabalho no caso das relações regidas pela CLT, ou a 

exoneração, no caso dos servidores estatutários. O núcleo das condutas jurídicas relevantes aponta para a existência de 

um acordo de vontades para por fim à relação empregatícia, razão pela qual inexiste margem para o exercício de 

liberalidades por parte do empregador. [...] Inexiste liberalidade em acordo de vontades no qual uma das partes renuncia 

ao cargo e a outra a indeniza [...]" (REsp Nº 940.759 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.3.2009). 

"A indenização recebida pela adesão a programa de incentivo à demissão voluntária não está sujeita à incidência do 

imposto de renda". Enunciado n. 215 da Súmula do STJ. 

4. Situação em que a verba denominada "gratificação não eventual" foi paga por liberalidade do empregador e a 

chamada "compensação espontânea" foi paga em contexto de PDV. 

5. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 

08/2008." - Grifei. 

(REsp 1.112.745-SP - 1ª Seção - rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, j. 23.09.2009, v.u., DJE 01.10.2009) 
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No mesmo sentido é o julgamento proferido no REsp nº 1.102.575- MG: "PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AOS 

ARTIGOS 458 E 535, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TRIBUTÁRIO. RESCISÃO DO CONTRATO DE 

TRABALHO. INDENIZAÇÃO POR LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. NATUREZA REMUNERATÓRIA. 

IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 

543-C, DO CPC." (STJ - 1ª Seção, rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, j. 23.09.2009, v.u., DJE 01.10.2009) 

Constata-se, assim, da decisão acima transcrita que a questão foi reapreciada sob a égide da nova sistemática, tendo sido 

reafirmada a jurisprudência dominante na Corte Superior, pelo que os Tribunais e Turmas Recursais poderão, nesses 

casos, examinar novamente e exercer juízo de retratação, quando suas decisões forem contrárias ao entendimento 

sufragado pelo E. Superior Tribunal de Justiça, ou negar seguimento aos recursos, quando suas decisões forem 

consentâneas com a orientação firmada, conforme previsto no art. 543-C, § 7º, incs. I e II, do Código de Processo Civil, 

introduzido pela Lei n. 11.672/2008. 

No caso concreto, verifica-se que o acórdão não reproduz o entendimento da Corte Superior. 

Ante o exposto e considerando estar a r. decisão proferida em dissonância com o entendimento consolidado na Corte 

Superior, determino a devolução dos autos à colenda Turma julgadora para que o Exmo. Sr. Relator proceda conforme 

previsto no art. 543-C, § 7º, inc. II, do Código de Processo Civil.  

Intime-se. 

São Paulo, 22 de outubro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2006.61.00.013020-8       AMS  307478 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
APDO    :  WALDER FELIPE PINTO BASTOS 
ADV     :  HEITOR VITOR FRALINO SICA 
PETIÇÃO :  RESP   2008228217 
RECTE   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no artigo 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, contra 

acórdão deste Egrégio Tribunal que deu parcial provimento ao recurso adesivo, e negou provimento à apelação da 

União Federal  e à remessa oficial, não reconhecendo a incidência de imposto de renda sobre a gratificação espontânea 

paga por liberalidade da empresa. 

A parte recorrente alega negativa de vigência aos arts. 43, inc. I e II, e 111, II, ambos do Código Tributário Nacional, e 

6º, V, da Lei n. 7.713/88. 

Decido. 

Verifica-se que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, então, ao exame da 

conformação à hipótese constitucional. 

A matéria versada nos presentes autos foi objeto de apreciação pelo Superior Tribunal de Justiça no regime da Lei nº 

11.672/2008, que trata do julgamento de recursos repetitivos, conforme decisão proferida no julgamento do REsp 

1.112.745,  
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verificando-se a identidade de matéria com a tratada nestes autos, conforme acórdão que transcrevo: 

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO PAGA 

POR LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. NATUREZA REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA. INDENIZAÇÃO 

PAGA NO CONTEXTO DE PROGRAMA DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA - PDV. NATUREZA 

INDENIZATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA. SÚMULA 215/STJ. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 

1. Nas rescisões de contratos de trabalho são dadas diversas denominações às mais variadas verbas. Nessas situações, é 

imperioso verificar qual a natureza jurídica de determinada verba a fim de, aplicando a jurisprudência desta Corte, 

classificá-la como sujeita ao imposto de renda ou não. 

2. As verbas pagas por liberalidade na rescisão do contrato de trabalho são aquelas que, nos casos em que ocorre a 

demissão com ou sem justa causa, são pagas sem decorrerem de imposição de nenhuma fonte normativa prévia ao ato 

de dispensa (incluindo-se aí Programas de Demissão Voluntária - PDV e Acordos Coletivos), dependendo apenas da 

vontade do empregador e excedendo as indenizações legalmente instituídas. Sobre tais verbas a jurisprudência é 

pacífica no sentido da incidência do imposto de renda já que não possuem natureza indenizatória. Precedentes: EAg - 

Embargos de Divergência em Agravo 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, DJ 12.06.2006; EREsp 769.118 / SP, 

Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJ de 15.10.2007, p. 221; REsp n.º 706.817/RJ, Primeira Turma, Rel. 

Min. Francisco Falcão, DJ de 28/11/2005; EAg 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Seção, v.u., julgado 

em 24.5.2006, DJ 12.6.2006 p. 421; EREsp 775.701/SP, Relator Ministro Castro Meira, Relator p/ Acórdão Ministro 

Luiz Fux, Data do Julgamento 26/4/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 1.8.2006 p. 364; EREsp 515.148/RS, Relator 

Ministro Luiz Fux, Data do Julgamento 8/2/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 20.2.2006 p. 190 RET vol. 48 p. 28; 

AgRg nos EREsp. Nº 860.888 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 26.11.2008, entre outros. 

3. "Os Programas de Demissão Voluntária - PDV consubstanciam uma oferta pública para a realização de um negócio 

jurídico, qual seja a resilição ou distrato do contrato de trabalho no caso das relações regidas pela CLT, ou a 

exoneração, no caso dos servidores estatutários. O núcleo das condutas jurídicas relevantes aponta para a existência de 

um acordo de vontades para por fim à relação empregatícia, razão pela qual inexiste margem para o exercício de 

liberalidades por parte do empregador. [...] Inexiste liberalidade em acordo de vontades no qual uma das partes renuncia 

ao cargo e a outra a indeniza [...]" (REsp Nº 940.759 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.3.2009). 

"A indenização recebida pela adesão a programa de incentivo à demissão voluntária não está sujeita à incidência do 

imposto de renda". Enunciado n. 215 da Súmula do STJ. 

4. Situação em que a verba denominada "gratificação não eventual" foi paga por liberalidade do empregador e a 

chamada "compensação espontânea" foi paga em contexto de PDV. 

5. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 

08/2008." - Grifei. 

(REsp 1.112.745-SP - 1ª Seção - rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, j. 23.09.2009, v.u., DJE 01.10.2009) 

No mesmo sentido é o julgamento proferido no REsp nº 1.102.575- MG: "PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AOS 

ARTIGOS 458 E 535, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TRIBUTÁRIO. RESCISÃO DO CONTRATO DE 

TRABALHO. INDENIZAÇÃO POR LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. NATUREZA REMUNERATÓRIA. 

IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 

543-C, DO CPC." (STJ - 1ª Seção, rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, j. 23.09.2009, v.u., DJE 01.10.2009) 

Constata-se, assim, da decisão acima transcrita que a questão foi reapreciada sob a égide da nova sistemática, tendo sido 

reafirmada a jurisprudência dominante na Corte Superior, pelo que os Tribunais e Turmas Recursais poderão, nesses 

casos, examinar novamente e exercer juízo de retratação, quando suas decisões forem contrárias ao entendimento 

sufragado pelo E. Superior Tribunal de Justiça, ou negar seguimento aos recursos, quando suas decisões forem 

consentâneas com a orientação firmada, conforme previsto no art. 543-C, § 7º, incs. I e II, do Código de Processo Civil, 

introduzido pela Lei n. 11.672/2008. 

No caso concreto, verifica-se que o acórdão não reproduz o entendimento da Corte Superior. 

Ante o exposto e considerando estar a r. decisão proferida em dissonância com o entendimento consolidado na Corte 

Superior, determino a devolução dos autos à colenda Turma julgadora para que o Exmo. Sr. Relator proceda conforme 

previsto no art. 543-C, § 7º, inc. II, do Código de Processo Civil.  
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Intime-se. 

São Paulo, 28 de outubro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

PROC.   :  2006.61.00.013020-8       AMS  307478 
APTE    :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA 
APDO    :  WALDER FELIPE PINTO BASTOS 
ADV     :  HEITOR VITOR FRALINO SICA 
PETIÇÃO :  RESP   2009014545 
RECTE   :  WALDER FELIPE PINTO BASTOS 
ENDER   :  AV. PAULISTA, 1842 - 12º ANDAR - TORRE SUL 
RELATOR :  VICE-PRESIDÊNCIA 

Vistos. 

Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no artigo 105, inciso III, alíneas a e c, da Constituição Federal, contra 

acórdão deste Egrégio Tribunal que deu parcial provimento ao recurso adesivo, e negou provimento à apelação da 

União Federal e à remessa oficial, reconhecendo a incidência de imposto de renda sobre as férias proporcionais, bem 

como sobre o respectivo terço constitucional.  

A parte recorrente alega negativa de vigência aos arts. 43 do Código Tributário Nacional, além de dissídio 

jurisprudencial, apontando entendimento do Superior Tribunal de Justiça acerca da matéria em sentido diverso do 

adotado pela decisão recorrida. 

Decido. 

Verifica-se que foram atendidos os pressupostos genéricos de admissibilidade recursal. Passo, então, ao exame da 

conformação à hipótese constitucional. 

A matéria versada nos presentes autos foi objeto de apreciação pelo Superior Tribunal de Justiça no regime da Lei nº 

11.672/2008, que trata do julgamento de recursos repetitivos, conforme decisão proferida no julgamento do REsp 

1.111.223, verificando-se a identidade de matéria com a tratada nestes autos, conforme acórdão que transcrevo: 

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. DEMISSÃO SEM JUSTA CAUSA. VERBAS RECEBIDAS A TÍTULO DE 

FÉRIAS PROPORCIONAIS E RESPECTIVO TERÇO CONSTITUCIONAL. RECURSO SUBMETIDO AO 

PROCEDIMENTO DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 08/08. 

1. Os valores recebidos a título de férias proporcionais e respectivo terço constitucional são indenizações isentas do 

pagamento do Imposto de Renda. Precedentes: REsp 896.720/SP, Rel. Min. Castro Meira, DJU de 01.03.07; REsp 

1.010.509/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 28.04.08; AgRg no REsp 1057542/PE, Rel. Min. Francisco 

Falcão, DJe de 01.09.08; Pet 6.243/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 13.10.08; AgRg nos EREsp 916.304/SP, Rel. 

Ministro Luiz Fux, DJU de 08.10.07. 

2. Recurso representativo de controvérsia, submetido ao procedimento do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. 

3. Recurso especial provido." - Grifei. 

(REsp 1.111.223-SP - 1ª Seção - rel. Min. Castro Meira, j. 22.04.2009, v.u., DJE 04.05.2009) 
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Constata-se, assim, da decisão acima transcrita que a questão foi reapreciada sob a égide da nova sistemática, tendo sido 

reafirmada a jurisprudência dominante na Corte Superior, pelo que os Tribunais e Turmas Recursais poderão, nesses 

casos, examinar novamente e exercer juízo de retratação, quando suas decisões forem contrárias ao entendimento 

sufragado pelo E. Superior Tribunal de Justiça, ou negar seguimento aos recursos, quando suas decisões forem 

consentâneas com a orientação firmada, conforme previsto no art. 543-C, § 7º, incs. I e II, do Código de Processo Civil, 

introduzido pela Lei n. 11.672/2008. 

Ademais, a matéria restou pacificada por aquela Corte Superior que inclusive fez publicar a Súmula 386, no DJE 

01.09.2009, cujo teor transcrevo: 

"São isentas de imposto de renda as indenizações de férias 

proporcionais e o respectivo adicional." 

No caso concreto, verifica-se que o acórdão não reproduz o entendimento da Corte Superior. 

Ante o exposto e considerando estar a r. decisão proferida em dissonância com o entendimento consolidado na Corte 

Superior, determino a devolução dos autos à colenda Turma julgadora para que o Exmo. Sr. Relator proceda conforme 

previsto no art. 543-C, § 7º, inc. II, do Código de Processo Civil.  

Intime-se. 

São Paulo, 28 de outubro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

     Vice-Presidente 

  

  

SUBSECRETARIA DO ÓRGÃO ESPECIAL E PLENÁRIO 

PAUTA DE JULGAMENTO 

SESSÃO ORDINÁRIA DO ÓRGÃO ESPECIAL 

Dia 13/01/2010 - 14 horas 

  

I - JUDICIÁRIA: 

  

- Processos adiados ou constantes de pautas já publicadas, com pedidos de vista, podendo, na mesma sessão, ser 

julgados processos urgentes apresentados em mesa pelos Excelentíssimos Desembargadores Federais Relatores. 

  

II - ADMINISTRATIVA: 

  

- Processos adiados ou constantes de pautas já publicadas, com pedidos de vista, podendo, na mesma sessão, ser 

julgados processos urgentes apresentados em mesa pelos Excelentíssimos Desembargadores Federais Relatores. 
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- Assuntos gerais. 

  

Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

São Paulo, 23 de novembro de 2009. 

  

MARLI FERREIRA 

Desembargadora Federal 

Presidente 

  

  

SUBSECRETARIA DA 1ª SEÇÃO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO 

PRIMEIRA SEÇÃO 

PAUTA DE JULGAMENTOS - ADITAMENTO 

  

Determino a inclusão dos processos abaixo relacionados na  Pauta de Julgamentos do dia 17 de dezembro de 2009,  

QUINTA-FEIRA,  às  14:00 horas, podendo, entretanto, nessa mesma Sessão ou Sessões subseqüentes, ser  julgados  

os  processos  adiados  ou  constantes  de   Pautas   já publicadas.  

  

00014   RvC   20071470   2007.03.00.056095-2   658861   SP 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
REVISOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
REQTE   : HARALD IWAN HOK A HIN reu preso 
ADV     : DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO 
REQDO   : Justica Publica 

  

00015   AR   4549   2005.03.00.064167-0   200161020120960   SP 

RELATOR : DES.FED. JOHONSOM DI SALVO 
AUTOR   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : SIMONE APARECIDA VENCIGUERI AZEREDO 
RÉU     : REIS MASSI E CIA LTDA 
ADV     : ELISETE BRAIDOTT 

  

00016   RvC   211   98.03.012184-7   91030467414   SP 
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RELATOR : DES.FED. NELTON DOS SANTOS 
REVISOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
REQTE   : JOSE LEITE reu preso 
ADV     : LUIZ PAULO ALARCAO 
REQDO   : Justica Publica 

  

00017   RvC   212   98.03.013352-7   9301035898   SP 

RELATOR : DES.FED. NELTON DOS SANTOS 
REVISOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
REQTE   : MAURICIO JOSE LORENZETTI reu preso 
ADVG    : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
REQDO   : Justica Publica 

  

00018   RvC   421   2003.03.00.013502-0   9301005891   SP 

RELATORA : DES.FED. CECILIA MELLO 
REVISORA : DES.FED. VESNA KOLMAR 
REQTE   : EDILSON PAZ DA SILVA reu preso 
ADV     : CARLA CRISTINA MIRANDA DE MELO GUIMARAES 
REQDO   : Justica Publica 

Publique-se. Registre-se. 

São Paulo, 25 de novembro de 2009. 

SUZANA CAMARGO 

Vice-Presidente 

SUBSECRETARIA DA 5ª TURMA 

  

  

  

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO 

SUBSECRETARIA DA QUINTA TURMA 

Avenida Paulista, nº 1842 - Torre Sul - 15º andar - Cerqueira César - São Paulo - SP - CEP 01310-936- fone: (11) 3012-

1411 - fax: (11) 3012-1656, e-mail: UTU5@trf3.jus.br 

  

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE PRELAT IND. ALIMENTÍCIA LTDA, REGINA CÉLIA ZANETTI POLLO, LUIZ 

AUGUSTO POLLO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. 
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O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NEKATSCHALOW, RELATOR DO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009.03.00.015494-6, EM QUE FIGURA, COMO AGRAVANTES, PRELAT 

IND. ALIMENTÍCIA LTDA, REGINA CÉLIA ZANETTI POLLO E LUIZ AUGUSTO POLLO E, COMO 

AGRAVADA A UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL), no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e 

pelo Regimento Interno do Tribunal Regional Federal da Terceira Região. 

  

F A Z   S A B E R a todos quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que, por este Tribunal 

Regional Federal da Terceira Região se processam os autos do Agravo de Instrumento supramencionado, sendo este 

para intimar PRELAT IND. ALIMENTÍCIA LTDA, CNPJ nº 38.773.669/0001-99, REGINA CÉLIA ZANETTI 

POLLO E LUIZ AUGUSTO POLLO, que se encontram em lugar incerto e não sabido, nos termos do r. despacho de fl. 

513: "... Sendo assim, intime-se os agravantes por edital para constituir novo procurador no prazo de 20 (vinte) dias, 

advertindo-se que, decorrido o prazo sem manifestação, o processo prosseguirá independentemente de sua intimação 

(STJ, Resp n. 61.839, Rel. Min. Eduardo Ribeiro, j. 11.03.96). Publique-se. Intime-se. São Paulo, 28 de outubro de 

2009. ANDRÉ NEKATSCHALOW, Desembargador Federal Relator." 

  

E, para que chegue ao conhecimento do(s) interessado(s) e não possa(m) no futuro alegar ignorância, expediu-se o 

presente EDITAL, que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da lei, cientificando-a que esta Corte tem 

sua sede na Avenida Paulista, 1842, Torre Sul, Cerqueira César, São Paulo, S.P. e funciona no horário das 11:00 às 

19:00 horas, estando referido processo afeto à competência da Quinta Turma. Dado e passado nesta cidade de São 

Paulo, em 12 de novembro de 2009. Eu, ____(Erika Santos Oliveira), Técnico Judiciário, digitei. Eu, ______ (Andréia 

Jaqueline Athayde), Diretora da Divisão de Processamento de Feitos, conferi. E Eu, _______(Valdir Cagno), Diretor da 

Subsecretaria da Quinta Turma, subscrevi. 

  

ANDRÉ NEKATSCHALOW 

Desembargador Federal Relator. 

  

  

PAUTA DE JULGAMENTOS - ADITAMENTO 

  

Determino a inclusão dos processos abaixo relacionados na  Pauta de Julgamentos do dia 7 de dezembro de 2009,  

SEGUNDA-FEIRA,  às  14:00 horas, podendo, entretanto, nessa mesma Sessão ou Sessões subseqüentes, ser  julgados  

os  processos  adiados  ou  constantes  de   Pautas   já publicadas.  

  

00017   AI   347153   2008.03.00.034577-2   200661000227472   SP 

    

RELATOR 

: DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 

AGRTE   : REGINA TAMAMI HIROSE e outros 
ADV     : MARCIO CAMMAROSANO 
ADV     : GEORGES LOUIS HAGE HUMBERT 
AGRTE   : SAMIR DIB BACHOUR 
ADV     : EDUARDO DE CARVALHO SOARES DA COSTA 
AGRDO   : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
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ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP  

  

  

00018   AMS   313855   2006.61.00.022747-2 

RELATOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : REGINA TAMAMI HIROSE e outros 
ADV     : EDUARDO DE CARVALHO SOARES DA COSTA 
APTE    : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
Anotações : DUPLO GRAU JUST.GRAT.  

  

  

00019   ACR   37528   2009.61.10.005559-3 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
APTE    : VIVIAN NUNES PALONE FAUVEL 
ADV     : GABRIEL MINGRONE AZEVEDO SILVA 
APDO    : Justica Publica  

  

  

00020   ACR   35662   2006.61.19.005477-6 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
REVISOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : ADRIANO AUGUSTO FURTADO DOS SANTOS SIMOES reu preso 
ADVG    : ANDRE GUSTAVO BEVILACQUA PICCOLO (Int.Pessoal) 
ADV     : ANNE ELISABETH NUNES DE OLIVEIRA (Int.Pessoal) 
APTE    : CICERO OLIMPIO DOS SANTOS reu preso 
ADV     : DENIS DE LIMA SABBAG 
APDO    : ANA XAVIER FERNANDES reu preso 
ADVG    : ANDRE GUSTAVO PICCOLO (Int.Pessoal) 
ADV     : ANNE ELISABETH NUNES DE OLIVEIRA 
APDO    : SERGIO LEITE DE SOUZA AMORIM reu preso 
ADV     : ANDERSON HIDEAKI ISHII 
APTE    : PATRICIA DA SILVA PEREIRA 
ADV     : DIOGO CRISTINO SIERRA 
APDO    : Justica Publica 
Anotações : PROC.SIG.  

  

  

00021   ACR   18393   1999.61.03.005071-3 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
REVISOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
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APTE    : OSVALDO SOARES DOS SANTOS 
ADV     : FABIANA PACE ALBUQUERQUE FLORES 
APDO    : Justica Publica  

  

  

00022   ACR   34996   2005.61.16.001724-4 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
REVISOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : Justica Publica 
APDO    : APARECIDO DE OLIVEIRA 
ADV     : MARCELO ALESSANDRO GALINDO  

  

  

00023   ACR   35873   2008.60.00.002992-9 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
REVISOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : MANOEL DE SOUZA ARRUDA FILHO reu preso 
APTE    : CELSO RODRIGUES reu preso 
ADV     : LUIZ MARLAN NUNES CARNEIRO 
APDO    : Justica Publica  

  

  

00024   ACR   28255   2000.61.09.001360-9 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
REVISOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
APTE    : ANTONINHO CANDIDO BORGES 
ADV     : EDMILSON NORBERTO BARBATO 
APTE    : JOSE CARLOS TOFOLO 
ADV     : ALBERTINA NASCIMENTO FRANCO (Int.Pessoal) 
APDO    : Justica Publica  

  

  

00025   AI   364945   2009.03.00.007063-5   8800457916   SP 

RELATORA : DES.FED. RAMZA TARTUCE 
AGRTE   : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO 
AGRDO   : CODEP CONSERVADORA E DEDETIZADORA DE PREDIOS E 

JARDINS LTDA e outros 
ADV     : LUIZ CARLOS GOMES DA SILVA 
ORIGEM  : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP  

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 27/11/2009 23/57 

  

00026   RSE   5492   2008.61.06.004069-5 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
RECTE   : Justica Publica 
RECDO   : MARIA DAS DORES SOUSA DA SILVA 
ADV     : APPARECIDA PORPILIA DO NASCIMENTO (Int.Pessoal)  

  

  

00027   ACR   36110   2007.61.19.007318-0 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
REVISOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : FLAVIO EUDES DANTAS 
ADVG    : ANDRE GUSTAVO BEVILACQUA PICCOLO (Int.Pessoal) 
ADV     : ANNE ELISABETH NUNES DE OLIVEIRA (Int.Pessoal) 
ADV     : DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal) 
APDO    : Justica Publica 
Anotações : PROC.SIG.  

  

  

00028   ACR   36985   2008.61.19.004512-7 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
REVISOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : Justica Publica 
APTE    : TESSA BEETGE reu preso 
ADV     : ANTONIO BENEDITO BARBOSA 
APDO    : OS MESMOS 
Anotações : PROC.SIG.  

  

  

00029   ACR   16028   2003.03.99.031844-7   9507032037   SP 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
REVISOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : ADALBERTO AFFINI 
ADV     : MARCIO GOULART DA SILVA 
APDO    : Justica Publica  

  

  

00030   ACR   37454   2008.61.81.014859-6 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
REVISOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : EVERTON SILVA CORREA JUNIOR reu preso 
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ADV     : ANTONIO ROVERSI JUNIOR (Int.Pessoal) 
ADV     : ANNE ELISABETE NUNES DE OLIVEIRA (Int.Pessoal) 
ADV     : DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal) 
APDO    : Justica Publica  

  

  

00031   ACR   36127   2008.61.19.003385-0 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
REVISOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : CHICO FRANCISCO MBONGO reu preso 
ADV     : ANNE ELISABETH NUNES DE OLIVEIRA (Int.Pessoal) 
ADV     : DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal) 
APDO    : Justica Publica 
Anotações : PROC.SIG.  

  

  

00032   ACR   35208   2008.61.19.001813-6 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
REVISOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : ANGELICA HERMES reu preso 
ADV     : ANA CAROLINA PAULINO 
APTE    : Justica Publica 
APDO    : OS MESMOS 
Anotações : EGREDO JUST.  

  

  

00033   ACR   37431   2008.61.19.009865-0 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
REVISOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : Justica Publica 
APTE    : LIZ ROSSANA DUARTE FERNANDEZ reu preso 
ADV     : EDER DIAS MANIUC 
APDO    : OS MESMOS  

  

  

00034   ACR   36645   2008.61.19.010618-9 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
REVISOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : MARILYN QUIPAO GONZALES reu preso 
ADVG    : ANDRE GUSTAVO BEVILACQUA PICCOLLO (Int.Pessoal) 
ADV     : ANNE ELISABETH NUNES DE OLIVEIRA (Int.Pessoal) 
ADV     : DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal) 
APDO    : Justica Publica 
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Anotações : PROC.SIG.  

  

  

00035   ACR   36160   2007.61.19.006092-6 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
REVISOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : Justica Publica 
APTE    : CARMELA PINEDO SOTO reu preso 
ADV     : DANIELA DELAMBERT CHRYSSOVERGIS (Int.Pessoal) 
ADV     : ANNE ELISABETH NUNES DE OLIVEIRA (Int.Pessoal) 
ADV     : DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal) 
APDO    : OS MESMOS  

  

  

00036   ACR   25358   2002.61.06.004746-8 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
REVISOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : ROBERTO DE LIMA CANO 
ADV     : ANA PAULA SHIGAKI MACHADO SERVO (Int.Pessoal) 
APDO    : Justica Publica  

  

  

00037   ACR   26060   2003.61.17.002647-6 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
REVISOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : MARCIO ROBERTO DE ALMEIDA 
ADV     : GUSTAVO Z CRESPILHO 
APDO    : Justica Publica  

  

  

00038   ACR   33610   2003.61.08.002331-0 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
REVISOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : ADENIR JOSE GERMANO 
ADV     : LUIZ EDUARDO ZANCA 
APDO    : Justica Publica  

  

  

00039   ACR   26976   2003.61.12.009547-8 
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RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
REVISOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : MARIA APARECIDA MARTINS DE SOUZA 
ADV     : SILVANO FLUMIGNAN (Int.Pessoal) 
APDO    : Justica Publica  

  

  

00040   ACR   29040   2003.61.08.002321-8 

RELATOR : DES.FED. PEIXOTO JUNIOR 
REVISOR : DES.FED. ANDRÉ NEKATSCHALOW 
APTE    : VALMIR MARCELO MICHIELIN 
ADV     : FERNANDO EDUARDO BUENO 
APDO    : Justica Publica  

  

  

00041   AC   507609   1999.03.99.063694-4   9703100953   SP 

RELATOR : JUIZ CONV. NINO TOLDO 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ANTONIO KEHDI NETO 
APDO    : APARECIDO LEITE e outros 
ADV     : PAULO CESAR ALFERES ROMERO 
Anotações : JUST.GRAT.  

  

  

00042   AMS   206166   1999.61.00.045827-0 

RELATOR : JUIZ CONV. NINO TOLDO 
APTE    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : MARIA ALICE FERREIRA BERTOLDI 
APDO    : PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRE SP 
ADV     : ARLINDO FELIPE DA CUNHA  

  

  

00043   AC   519292   1999.03.99.076437-5   9802050229   SP 

RELATOR : JUIZ CONV. NINO TOLDO 
APTE    : CICERO OLEGARIO DA SILVA e outros 
ADV     : ROSELANE GROETAERS VENTURA 
APDO    : Caixa Economica Federal - CEF 
ADV     : ANITA THOMAZINI SOARES 
Anotações : JUST.GRAT.  
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00044   ApelRe   584422   2000.03.99.020622-0   9800059601   SP 

RELATOR : JUIZ CONV. NINO TOLDO 
APTE    : Uniao Federal 
ADV     : GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    : MARIA LUCIA CASTRO NEVES e outros 
ADV     : HELIO AUGUSTO PEDROSO CAVALCANTI 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 
Anotações : DUPLO GRAU 

  

Publique-se. Registre-se. 

São Paulo, 26 de novembro de 2009. 

DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NEKATSCHALOW 

Presidente do(a) QUINTA TURMA 

SUBSECRETARIA DA 6ª TURMA 

PROC.   :  2009.03.00.041741-6        AI  392177 
ORIG.   : 07000000237  JE Vr RIBEIRÃO PIRES/SP 
AGRTE   :  OMEGA SAÚDE OPERADORA DE PLANOS DE SAÚDE LTDA 
ADV     :  GUSTAVO DIAS PAZ 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DO SAF DE RIBEIRÃO PIRES/SP 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 

  

Vistos em substituição regimental. 

  

Omega Saúde Operadora de Planos de Saúde Ltda interpôs o presente agravo de instrumento, com pedido de efeito 

suspensivo ativo, rectius, antecipação de tutela da pretensão recursal, contra a r. decisão de fls. 342 dos autos originários 

(fls. 18 destes autos), que, em sede de execução fiscal, deferiu a penhora de ativos financeiros existentes em suas contas 

correntes e aplicações. 

Pretende a agravante a reforma da r. decisão agravada, alegando, em síntese, que não houve o esgotamento das 

diligências visando a localização de bens penhoráveis; que caso seja mantido o bloqueio das suas conas bancárias, a 

agravante ficará impedida de honrar seus compromissos. Pede a concessão do efeito suspensivo. 

É o breve relatório. Decido. 

Da análise dos autos, verifico que a agravante não trouxe à colação a totalidade das cópias do processo originário, o que 

impede a análise dos motivos que levaram a agravada a pleitear a penhora dos ativos financeiros existentes nas contas 

correntes da agravante, bem como se houve, de fato, o esgotamento das diligências visando a localização de bens 

penhoráveis, razão pela qual deve ser mantida a r. decisão agravada. 

Em face do exposto, INDEFIRO o efeito suspensivo pleiteado, "ad referendum" da ilustre Relatora. 

Intime-se a agravada, nos termos do art. 527, V, do CPC, para que responda, no prazo legal. 

Comunique-se ao MM. Juízo a quo, dispensando-o de prestar informações, nos termos do art. 527, IV, do mesmo 

Código. 
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Publique-se. 

São Paulo, 25 de novembro de 2009.  

  

  

LAZARANO NETO 

Desembargador Federal  

em substituição regimental 

  

  

PROC.   :  2009.03.00.041744-1        AI  392197 
ORIG.   : 199961000092821  14F Vr SÃO PAULO/SP 
AGRTE   :  BANCO BMC S/A e outros 
ADV     :  LEO KRAKOWIAK 
AGRDO   :  Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL) 
ADV     :  FERNANDO NETTO BOITEUX E ELYADIR FERREIRA BORGES 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 14 VARA DE SÃO PAULO SP 
RELATOR :  DES.FED. CONSUELO YOSHIDA / SEXTA TURMA 

  

Vistos em substituição regimental. 

  

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Banco BMC S/A e Outros em face da decisão proferida pelo Juízo 

Federal da 14ª Vara de São Paulo/SP que, em mandado de segurança, após o trânsito em julgado determinou a 

conversão em renda da União Federal da totalidade dos depósitos efetuados pelas impetrantes. 

Sustentam as recorrentes, em síntese, que o mandado de segurança de origem foi impetrado visando ao reconhecimento 

do direito de efetuarem o recolhimento da COFINS sobre o seu efetivo faturamento, conforme previsto no art. 2º da Lei 

Complementar nº 70/91. Deferida liminar e concedida a segurança, este Tribunal reformou a sentença, dando 

provimento à remessa oficial tida por interposta.  

Interpostos Recurso Especial e Extraordinário pelas impetrantes, foi dado provimento integral ao primeiro. A Fazenda 

Nacional não teria apresentado recurso e, com isso, ocorreu o trânsito em julgado. 

Entendem as recorrentes que no caso concreto, tendo transitado em julgado decisão que lhes foi favorável, deveria ser 

autorizado o levantamento do depósito realizado. No entanto, determinou o Juízo de origem, a conversão em renda da 

União, motivo pelo qual ora se interpõe este recurso. 

Alegam as agravantes que diversamente do afirmado pela União Federal, não se pode restringir a eficácia do Acórdão 

que transitou em julgado. Nesse sentido, o acolhimento do pedido das impetrantes, independentemente da ausência de 

menção expressa de exclusão de receitas financeiras da base de cálculo da COFINS, não autoriza o entendimento de que 

incidiria a contribuição sobre tais valores.  

Pleiteiam, portanto, em face do desfecho favorável da ação, que seja antecipada a tutela recursal, autorizando-se o 

levantamento dos depósito. Subsidiariamente, pedem a concessão do efeito suspensivo. 

É o breve relatório. Decido. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 27/11/2009 29/57 

Presentes os pressupostos do art. 522 do Código de Processo Civil, com a redação da Lei nº 11.187/05, a autorizar a 

interposição do agravo por instrumento, considerando tratar-se de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de 

difícil reparação. 

Presentes os requisitos para a concessão do efeito suspensivo, nos termos do inciso III do art. 527, combinado com o 

art. 558, ambos do Código de Processo Civil. 

Reveste-se de urgência o pedido ora realizado nestes autos, considerando que a decisão agravada determinou a 

conversão em renda dos depósitos judiciais (fls. 1189/1194). Com isso e considerando que há muitas e relevantes 

controvérsias a respeito da extensão do julgamento do Recurso interposto que transitou em julgado, a fim de evitar o 

perecimento de direito, acolho o pedido subsidiariamente formulado, para conceder o efeito suspensivo, "ad 

referendum" da ilustre Desembargadora Federal Relatora, apenas para determinar a manutenção dos depósitos  nos 

autos de origem até ulterior manifestação. 

Comunique-se ao MM. Juízo a quo, com urgência, dispensando-o de prestar informações, nos termos do art. 527, IV, do 

mesmo Código. 

Intime-se a agravada, nos termos do art. 527, V, do CPC, para que responda, no prazo legal. 

  

Publique-se. 

São Paulo, 25 de novembro de 2009.  

  

  

LAZARANO NETO 

Desembargador Federal  

em substituição regimental 

  

SUBSECRETARIA DA 7ª TURMA 

  

  

ATA DE JULGAMENTO 

  

  

ATA DA 39ª SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 9 DE NOVEMBRO DE 2009. 

  

Presidente : Exmo. Sr. Dr. DES.FED. ANTONIO CEDENHO 

Representante do MPF: Dr(a). JOSE LEONIDAS BELLEM DE LIMA 
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Secretário(a): SANDRA UMEOKA HIGUTI 

  

  Às 14:00 horas, presentes os(as) Desembargadores(as) Federais 

EVA REGINA, WALTER DO AMARAL e ANTONIO CEDENHO, foi aberta a sessão. 

  Ausente,  justificadamente,  a Des. Federal LEIDE POLO que se encontrava em gozo de férias. 

  Não  havendo  impugnação,  foi  aprovada  a   ata  da  sessão anterior. 

  Às  14:25 horas, foram apresentados em mesa pela Des. Federal EVA  REGINA, 16 agravos previstos pelo artigo 557, 

parágrafo 1.º do CPC e 04 embargos de declaração. 

  

0001     AC-SP       1363088     96.03.023561-0     (9400000535) 

RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  VINICIUS DA SILVA RAMOS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    :  ARNALDO SCHWEIZER 
ADV     :  MAURICIO HERNANDES 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  DAR PARCIAL PROVIMENTO À 

REMESSA  OFICIAL,  TIDA  POR  INTERPOSTA, NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO E 

DETERMINAR  A  EXPEDIÇÃO  DE  OFÍCIO/E-MAIL  AO INSS, COM OS DOCUMENTOS 

NECESSÁRIOS,  PARA  QUE,  INDEPENDENTEMENTE  DO  TRÂNSITO  EM  JULGADO, 

IMPLANTE O BENEFÍCIO. 

  

0002     AC-SP       437965      98.03.075530-7     (9700001257) 

RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
APTE    :  ANTONIO BERCHIOR LEITE 
ADV     :  MARIO LUIS FRAGA NETTO 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  GILSON RODRIGUES DE LIMA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    :  OS MESMOS 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  DAR PARCIAL PROVIMENTO À 

REMESSA OFICIAL, TIDA POR INTERPOSTA E ÀS APELAÇÕES DAS PARTES. 

  

0003     ApelReex-SP 1013037     2005.03.99.010505-9(9900001715) 

RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADV     :  GILSON RODRIGUES DE LIMA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    :  BENEDITA SILVA BRONZATTO 
ADV     :  JOSE VANDERLEI BATISTA DA SILVA 
REMTE   :  JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SAO MANUEL SP 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  NÃO  CONHECER DA REMESSA 

OFICIAL, DO AGRAVO RETIDO E DA MATÉRIA PRELIMINAR, BEM COMO DAR PARCIAL 

PROVIMENTO À APELAÇÃO. 

  

0004     AC-SP       1021114     2005.03.99.016440-4(0300001858) 

RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  ELIANE MENDONCA CRIVELINI 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    :  LUCAS SGOBI DE OLIVEIRA incapaz 
REPTE   :  DONIZETE FRANCISCO DE OLIVEIRA 
ADV     :  SARITA SCUCUGLIA DE OLIVEIRA 

A  SETIMA  TURMA,  POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO E 

REVOGAR A TUTELA ANTECIPADA. 

  

0005     ApelReex-SP 1030204     2005.03.99.022529-6(0100001136) 

RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  LUCILENE SANCHES 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    :  LUIZA DE JESUS APOLINARIO 
ADV     :  JOSE ROBERTO PONTES 
REMTE   :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CAJURU SP 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  NÃO  CONHECER DA REMESSA 

OFICIAL   E   DO  AGRAVO  RETIDO,  CONHECER  PARCIALMENTE  DA  APELAÇÃO 

NEGANDO-LHE  PROVIMENTO  E  DETERMINAR  A EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO/E-MAIL AO 

INSS,  COM  OS  DOCUMENTOS  NECESSÁRIOS, PARA QUE, INDEPENDENTEMENTE DO 

TRÂNSITO EM JULGADO, IMPLANTE O BENEFÍCIO. 

  

0006     ApelReex-SP 1031351     2005.03.99.023006-1(0200000371) 

RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  JORGE LUIZ DE CARVALHO SANTOS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    :  RITA INES DE CASTRO incapaz 
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REPTE   :  TARCISIO PEREIRA DE CASTRO 
ADV     :  DENISE SANTOS BARBOSA 
PARTE R :  Uniao Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
REMTE   :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SAO LUIZ DO PARAITINGA SP 

A  SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU JULGAR EXTINTO O PROCESSO SEM 

JULGAMENTO  EM  RELAÇÃO À UNIÃO FEDERAL, REJEITAR A MATÉRIA PRELIMINAR, 

DAR PROVIMENTO À REMESSA OFICIAL E À APELAÇÃO DO INSS, BEM COMO REVOGAR 

A TUTELA ANTECIPADA. 

  

0007     ApelReex-SP 1040828     2005.03.99.028632-7(0100002601) 

RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  VINICIUS DA SILVA RAMOS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    :  EMERSON PIRES BARBOSA CARDOSO 
REPTE   :  MARIA APARECIDA BARBOSA CARDOSO 
ADV     :  EMIL MIKHAIL JUNIOR 
REMTE   :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PRESIDENTE EPITACIO SP 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  NÃO  CONHECER DA REMESSA 

OFICIAL,  DAR  PARCIAL  PROVIMENTO À APELAÇÃO E AO RECURSO ADESIVO, BEM 

COMO DETERMINAR A EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO/E-MAIL AO INSS, COM OS DOCUMENTOS 

NECESSÁRIOS,  PARA  QUE,  INDEPENDENTEMENTE  DO  TRÂNSITO  EM  JULGADO, 

IMPLANTE O BENEFÍCIO. 

  

0008     AC-SP       1044203     2005.03.99.030360-0(0000001444) 

RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  RENATA CAVAGNINO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    :  TIBURCIO NUNES CERQUEIRA (= ou > de 60 anos) 
CODNOME :  TIBURTINO NUNES CERQUEIRA 
ADVG    :  MARIO LUIS FRAGA NETTO 
ADV     :  GUSTAVO MARTIN TEIXEIRA PINTO 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

RETIDO E DAR PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO. 

  

0009     AC-SP       1050443     2005.03.99.035102-2(0200002280) 

RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
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APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  CLAUDIO RENE D AFFLITTO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    :  FERNANDA JULIANI DE OLIVEIRA incapaz 
REPTE   :  SONIA APARECIDA JULIANI DE OLIVEIRA 
ADV     :  JOSE LUIZ PEREIRA JUNIOR 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE,  DECIDIU  CORRIGIR  DE  OFÍCIO,  O 

DISPOSITIVO  DA  R.  SENTENÇA E CONHECER DE PARTE DA APELAÇÃO DANDO-LHE 

PARCIAL PROVIMENTO. 

  

0010     AI-SP       370058      2009.03.00.014025-0(0900000333) 

RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  ELISA ALVES DOS SANTOS LIMA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
AGRDO   :  MARILZA QUIRINO SILVA 
ADV     :  DOUGLAS APARECIDO SIMÃO 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE AGUAS DE LINDOIA SP 

A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU EM DAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. 

  

0011     AI-SP       371670      2009.03.00.016066-1(0900000484) 

RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
AGRTE   :  IRACEMA MEDEIROS MAXIMIANO 
ADV     :  MAURO CÉSAR COLOZI 
AGRDO   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PITANGUEIRAS SP 

A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU EM DAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. 

  

0012     AI-MS       372238      2009.03.00.016782-5(0900008925) 

RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
AGRTE   :  JORGE MORALES 
ADV     :  HERICO MONTEIRO BRAGA 
AGRDO   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BONITO MS 

A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU EM DAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. 
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0013     AI-MS       372240      2009.03.00.016784-9(0900008976) 

RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
AGRTE   :  EDINEUZA FERREIRA NETO 
ADV     :  HERICO MONTEIRO BRAGA 
AGRDO   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BONITO MS 

A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU EM DAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. 

  

0014     AI-SP       372339      2009.03.00.016895-7(0900001022) 

RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  ANDRESSA GURGEL DE OLIVEIRA GONZALEZ 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
AGRDO   :  NORMEIDE OLIVEIRA SILVA 
ADV     :  JOSE APARECIDO BUIN 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SANTA BARBARA D OESTE SP 

A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU EM DAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. 

  

0015     AI-SP       372661      2009.03.00.017362-0(0900001158) 

RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
AGRTE   :  APARECIDA TORRES 
ADV     :  REGIS MEDEIROS 
AGRDO   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE BIRIGUI SP 

A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU EM DAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. 

  

0016     AI-SP       372663      2009.03.00.017364-3(0900001489) 

RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
AGRTE   :  INEZ BIAZOTTO PICHATELLI 
ADV     :  REGIS MEDEIROS 
AGRDO   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BIRIGUI SP 

A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU EM DAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE 
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INSTRUMENTO. 

  

0017     AI-SP       373659      2009.03.00.018696-0(0900001612) 

RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
AGRTE   :  MARIA BENTO FARIA BOTELHO 
ADV     :  RAYNER DA SILVA FERREIRA 
AGRDO   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BIRIGUI SP 

A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU EM DAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. 

  

0018     AI-SP       373710      2009.03.00.018779-4(0900000488) 

RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  FABIANA CRISTINA CUNHA DE SOUZA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
AGRDO   :  JOSE ROCHA RIBEIRO 
ADV     :  THOMAZ ANTONIO DE MORAES 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITAPIRA SP 

A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU EM DAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. 

  

0019     AI-SP       373929      2009.03.00.019078-1(0900000226) 

RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  ALVARO MICCHELUCCI 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
AGRDO   :  JAQUELINE RUBIO MACENA DIAS 
ADV     :  ANA CAROLINA DE OLIVEIRA FERREIRA (Int.Pessoal) 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITARIRI SP 

A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU EM DAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. 

  

0020     AI-SP       374350      2009.03.00.019553-5(0900005420) 

RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
AGRTE   :  JOSE APARECIDO DINIZ 
ADV     :  EDNEIA MARIA MATURANO 
AGRDO   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PRESIDENTE BERNARDES SP 
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A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU EM DAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. 

  

0021     AI-SP       375053      2009.03.00.020524-3(0900000546) 

RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  JULIO CESAR MOREIRA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
AGRDO   :  LINETE LOPES RIBEIRO DA SILVA 
ADV     :  RONALDO SERON 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE JOSE BONIFACIO SP 

A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU EM DAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. 

  

0022     AI-SP       375361      2009.03.00.020890-6(0900055337) 

RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  PAULO FERNANDO BISELLI 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
AGRDO   :  CLEIA CRISTINA MILHORATI 
ADV     :  MUNIR CHANDINE NAJM 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE BARRETOS SP 

A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU EM DAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. 

  

0023     AI-SP       375590      2009.03.00.021117-6(0900000803) 

RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  ELISA ALVES DOS SANTOS LIMA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
AGRDO   :  LUIZ FRANCISCO DA SILVA 
ADV     :  CELSO DE SOUSA BRITO 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CAJAMAR SP 

A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU EM DAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. 

  

0024     AI-SP       375786      2009.03.00.021371-9(0900000483) 

RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADVG    :  VIVIAN H HERREIRAS BRERO 
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ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
AGRDO   :  GETULIO NOGUEIRA GOMES 
ADV     :  JOSE FLAVIO WOLFF CARDOSO SILVA 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE MOGI MIRIM SP 

A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU EM DAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. 

  

0025     AI-SP       376021      2009.03.00.021687-3(0900001604) 

RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
AGRTE   :  LAERCIO FRITOLA 
ADV     :  MARCELO IGRECIAS MENDES 
AGRDO   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE BIRIGUI SP 

A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU EM DAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. 

  

0026     AI-SP       376228      2009.03.00.021912-6(0900000653) 

RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
AGRTE   :  ONOFRE GABRIEL DE SOUZA FILHO 
ADV     :  MIQUELA CRISTINA BALDASSIN 
AGRDO   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SAO JOSE DO RIO PARDO SP 

A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU EM DAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. 

  

0027     AI-SP       376414      2009.03.00.022102-9(0900000922) 

RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
AGRTE   :  MARIA ANTONIA AMARAL BIASE 
ADV     :  LUCIANO CALOR CARDOSO 
AGRDO   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PITANGUEIRAS SP 

A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU EM DAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. 

  

0028     AI-SP       376433      2009.03.00.022152-2(200961830054915) 

RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 27/11/2009 38/57 

AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADVG    :  RICARDO QUARTIM DE MORAES 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
AGRDO   :  JOSE SILVA DE OLIVEIRA 
ADV     :  MARIA ALICE SILVA DE DEUS 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO 

SP>1ª 
 SSJ>SP     

A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU EM DAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. 

  

0029     AI-SP       379276      2009.03.00.025532-5(0900000530) 

RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  FRANCISCO DE ASSIS GAMA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
AGRDO   :  MARIA FLAVIA ARMANI BUENO 
ADV     :  ALEXANDRA DELFINO ORTIZ 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE MOGI MIRIM SP 

A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU EM DAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. 

  

0030     ApelReex-SP 868093      2003.03.99.010988-3(0000000366) 

RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  RAPHAEL JOSE DE OLIVEIRA SILVA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    :  PAULO TRIBUTINO DE BARROS 
ADV     :  JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA PAIM 
REMTE   :  JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE VARZEA PAULISTA SP 

A  SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO E 

DAR PARCIAL PROVIMENTO À REMESSA OFICIAL. 

  

0031     AC-SP       1413239     2009.03.99.012053-4(0700000282) 

RELATOR :  DES.FED. WALTER DO AMARAL 
APTE    :  MARIA APARECIDA MANFRIM SANTANA 
ADV     :  MATEUS DE FREITAS LOPES 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  ALEXANDRE FREITAS DOS SANTOS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  Sétima  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento à apelação, nos 

termos do voto do(a) Relator(a). 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 27/11/2009 39/57 

  

0032     AC-SP       1330238     2008.03.99.034390-7(0500000613) 

RELATOR :  DES.FED. WALTER DO AMARAL 
APTE    :  MARIA HELENA CRISTOVAO 
ADV     :  AMAURI IZILDO GAMBAROTO (Int.Pessoal) 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  MARIO LUCIO MARCHIONI 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 

Adiado o julgamento, por indicação do(a) Relator(a). 

  

0033     AC-SP       1368489     2008.03.99.053316-2(0700000174) 

RELATOR :  DES.FED. WALTER DO AMARAL 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  DANIEL DE FREITAS TRIDAPALLI 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    :  SALVADOR LEMES DA SILVA 
ADV     :  MARCELO ROLIM MARUM 

Adiado o julgamento, por indicação do(a) Relator(a). 

  

0034     AC-SP       1444327     2009.03.99.028510-9(0800001729) 

RELATOR :  DES.FED. WALTER DO AMARAL 
APTE    :  ORLANDO APARECIDO GRANGEIRO 
ADV     :  SERGIO HENRIQUE BALARINI TREVISANO 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  CAIO BATISTA MUZEL GOMES 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 

A Sétima Turma, por unanimidade, deu parcial provimento à apelação, nos 

termos do voto do(a) Relator(a). 

  

0035     AC-SP       1320730     2008.03.99.028708-4(0700000154) 

RELATOR :  DES.FED. WALTER DO AMARAL 
APTE    :  ANTONIO RODRIGUES DA SILVA 
ADV     :  KAZUO ISSAYAMA 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  JOSE LUIZ SFORZA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 

A Sétima Turma, por unanimidade, deu parcial provimento à apelação, nos 

termos do voto do(a) Relator(a). 

  

0036     AC-SP       1184694     2007.03.99.011223-1(0500000574) 
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RELATOR :  DES.FED. WALTER DO AMARAL 
APTE    :  KAYLANE DA SILVA NASCIMENTO incapaz 
REPTE   :  SIRLEY DA SILVA 
ADV     :  JAIME FRANCO 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  MARGARETE DE CASSIA LOPES GOMES DE CARVALHO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 

Adiado o julgamento, por indicação do(a) Relator(a). 

  

0037     AC-SP       1443180     2009.03.99.027984-5(0800000153) 

RELATOR :  DES.FED. WALTER DO AMARAL 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  FERNANDO ONO MARTINS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    :  MARIA JOSE DE OLIVEIRA SILVA 
ADV     :  REINALVO FRANCISCO DOS SANTOS 

A  Sétima Turma, por unanimidade, de oficio, reconheceu a ocorrência da 

coisa  julgada,  julgando  extinto  o processo sem resolução de mérito, 

restando  prejudicada a análise da apelação do INSS, nos termos do voto 

do Relator. 

  

0038     AC-SP       1153203     2006.03.99.041330-5(0500000382) 

RELATOR :  DES.FED. WALTER DO AMARAL 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  JOSE CARLOS LIMA SILVA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    :  NOEMIA DE OLIVEIRA SANTOS 
ADV     :  SILVIA HELENA LUZ CAMARGO 

A  Sétima Turma, por unanimidade, de ofício, reconheceu a ocorrência da 

coisa  julgada,  julgando  extinto  o processo sem resolução de mérito, 

ficando  prejudicada  a análise da apelação do INSS, nos termos do voto 

do Relator. 

  

0039     ApelReex-SP 1015657     2005.03.99.012170-3(0300000411) 

RELATOR :  DES.FED. WALTER DO AMARAL 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  MARIA HELENA TAZINAFO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    :  JOSE GERALDO FILTRI 
ADV     :  ROBERTA LUCIANA MELO DE SOUZA 
REMTE   :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE NUPORANGA SP 
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A   Sétima  Turma,  por  unanimidade,  de  ofício,  reduziu  o  comando 

sentencial  aos  limites  do  pedido,  não conheceu da remessa oficial, 

rejeitou  a  preliminar  suscitada  pela parte autora em contrarrazões, 

negou  provimento  ao  agravo retido do INSS e deu parcial provimento a 

sua apelação, nos termos do voto do Relator. 

  

0040     AC-SP       1407632     2009.03.99.009245-9(0800000439) 

RELATOR :  DES.FED. WALTER DO AMARAL 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  SOLANGE GOMES ROSA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    :  JACIRA NANINI DA SILVA ALMEIDA 
ADV     :  TIAGO FELIPE SACCO 

A  Sétima  Turma,  por unanimidade, rejeitou a matéria preliminar e, no 

mérito,  deu  parcial  provimento  à apelação, nos termos do voto do(a) 

Relator(a). 

  

0041     AC-SP       1382427     2008.03.99.062244-4(0700000459) 

RELATOR :  DES.FED. WALTER DO AMARAL 
APTE    :  MARIA DAS DORES DE MOURA 
ADV     :  ROBERTA LUCIANA MELO DE SOUZA 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  REGIANE CRISTINA GALLO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  Sétima  Turma,  por unanimidade, rejeitou a matéria preliminar e, no 

mérito,   negou  provimento  à  apelação,  nos  termos  do  voto  do(a) 

Relator(a). 

  

0042     AI-SP       201685      2004.03.00.012750-7(199961000033660) 

RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO 
AGRTE   :  RICARDO BORDER 
ADV     :  CARLOS ALBERTO ROCHA 
AGRDO   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  AFFONSO APPARECIDO MORAES 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP 

A  Sétima  Turma,  por  unanimidade,  negou  provimento  ao  agravo  de 
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instrumento  e  julgou  prejudicado o agravo regimental , nos termos do 

voto do(a) Relator(a). 

  

0043     AI-SP       366771      2009.03.00.009532-2(0900000123) 

RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  EVANDRO MORAES ADAS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
AGRDO   :  SEBASTIAO ALVES DE OLIVEIRA (= ou > de 65 anos) 
ADV     :  EGNALDO LAZARO DE MORAES 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SOCORRO SP 

A   Sétima   Turma,  por  unanimidade,  deu  provimento  ao  agravo  de 

instrumento, nos termos do voto do(a) Relator(a). 

  

0044     AI-SP       359961      2009.03.00.000908-9(0800111484) 

RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  WAGNER DE OLIVEIRA PIEROTTI 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
AGRDO   :  BEATRIZ OLIVEIRA ROSA incapaz 
REPTE   :  ANA MARIA DE OLIVEIRA FERRARI 
ADV     :  MONICA VENANCIO DOS SANTOS 
ORIGEM  :  JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE SALTO SP 

A  SÉTIMA  TURMA, POR MAIORIA, DEU PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, 

NOS  TERMOS  DO  VOTO  DO  RELATOR,  COM  QUEM VOTOU A DES. FEDERAL EVA 

REGINA,  VENCIDO  O  DES.  FEDERAL  WALTER  DO  AMARAL  QUE  LHE NEGAVA 

PROVIMENTO. 

LAVRARÁ O ACÓRDÃO O RELATOR. 

  

0045     AI-SP       351623      2008.03.00.040486-7(200861190050573) 

RELATOR :  DES.FED. ANTONIO CEDENHO 
AGRTE   :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  ALEXANDRE SUSSUMU IKEDA FALEIROS 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
AGRDO   :  PEDRO KAWAN BASTOS COSTA incapaz 
REPTE   :  LILIAN REGIANE BASTOS OLIVEIRA 
ADV     :  MARCIA MONTEIRO DA CRUZ 
ORIGEM  :  JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE GUARULHOS Sec Jud SP 

A  SÉTIMA  TURMA, POR MAIORIA, DEU PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, 

NOS  TERMOS  DO  VOTO  DO  RELATOR,  COM  QUEM VOTOU A DES. FEDERAL EVA 
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REGINA,  VENCIDO  O  DES.  FEDERAL  WALTER  DO  AMARAL  QUE  LHE NEGAVA 

PROVIMENTO. 

LAVRARÁ O ACÓRDÃO O RELATOR. 

  

 AC-SP       855342      2003.03.99.004336-7(0100000606) 

RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
APTE    :  OTACILIO CAMPOS incapaz 
REPTE   :  NEUSA RODRIGUES CAMPOS 
ADV     :  GUSTAVO MARTINI MULLER 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  CRISTIANE MARIA MARQUES 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 

A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO. 

  

EM MESA  ApelReex-SP 1045277     2005.03.99.031019-6(0300001694) 

INCID.  :  13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 
RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  LUIS RICARDO SALLES 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    :  MARIA JOSE RODRIGUES 
ADV     :  JOAO SOARES GALVAO 
REMTE   :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE REGENTE FEIJO SP 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

LEGAL. 

  

 ApelReex-SP 1068025     2005.03.99.047026-6(9806135326) 

INCID.  :  13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 
RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
APTE    :  Rede Ferroviaria Federal S/A - RFFSA 
ADV     :  JOAO PAULO DALMAZO BARBIERI 
APTE    :  Uniao Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    :  OSWALDO FRIZZO (= ou > de 65 anos) e outros 
ADV     :  ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

LEGAL. 

  

 AC-SP       1130179     2006.03.99.026340-0(9806135288) 
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INCID.  :  13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 
RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
APTE    :  ANTONIO RIGOLO e outros 
ADV     :  ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR 
APDO    :  Rede Ferroviaria Federal S/A - RFFSA 
ADV     :  ANTONIO CARLOS DO AMARAL MAIA 
APDO    :  Uniao Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

LEGAL. 

  

 AC-SP       1340698     2008.03.99.038588-4(9806135270) 

INCID.  :  13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 
RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
APTE    :  BENTO HERMINIO DE SOUZA (= ou > de 60 anos) e outros 
ADV     :  ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR 
APDO    :  Uniao Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
PARTE A :  BENEDICTO VICTORINO 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

LEGAL. 

  

EM MESA  ApelReex-SP 929673      2004.03.99.012025-1(0300000102) 

INCID.  :  11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  MARIA HELENA TAZINAFO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    :  HELENA MARIA PAULISTA DE CARVALHO 
ADV     :  ROBERTA LUCIANA MELO DE SOUZA 
REMTE   :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE NUPORANGA SP 

A  SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO. 

  

EM MESA  AC-SP       1027490     2005.03.99.020923-0(0300000519) 

INCID.  :  11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
APTE    :  MARIA DO ESPIRITO SANTOS SOARES 
ADV     :  JOSE CARLOS MACHADO SILVA 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  SUZETE MARTA SANTIAGO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    :  OS MESMOS 
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A SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. 

  

EM MESA  ApelReex-SP 1031865     2005.03.99.023370-0(0300000555) 

INCID.  :  11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  LUIS RICARDO SALLES 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    :  APARECIDO TEODORO VIEIRA 
ADV     :  IVANISE OLGADO SALVADOR SILVA 
REMTE   :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE REGENTE FEIJO SP 

A  SETIMA TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO. 

  

EM MESA  AC-SP       1407781     2009.03.99.009394-4(0800001287) 

INCID.  :  11 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
APTE    :  ROSA BASSO MARINHO 
ADV     :  PRISCILA CARINA VICTORASSO 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADVG    :  LEANDRO MUSA DE ALMEIDA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU DAR PARCIAL PROVIMENTO AOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

  

EM MESA  ApelReex-SP 1134114     2006.03.99.028524-8(0400000325) 

INCID.  :  13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 
RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
APTE    :  ALBINO GONCALVES 
ADV     :  LUIS ROBERTO OLIMPIO 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  IZAURA APARECIDA NOGUEIRA DE GOUVEIA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
REMTE   :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ARARAS SP 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

LEGAL. 

  

EM MESA  ApelReex-SP 728020      2001.03.99.043146-2(0100000086) 

INCID.  :  13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 
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RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  EDILSON CARLOS DE ALMEIDA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    :  LAURENI SANTOS CRUZ 
ADV     :  LUIZ GUSTAVO LOPES FERIANI 
REMTE   :  JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PRESIDENTE VENCESLAU SP 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

LEGAL. 

  

EM MESA  REO-SP      782653      2002.03.99.010103-0(0000000887) 

INCID.  :  13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 
RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
PARTE A :  ADEILTON BERNARDINO DA SILVA 
ADV     :  RENATO MATOS GARCIA 
PARTE R :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  CLAUDIO TADEU MUNIZ 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
REMTE   :  JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE INDAIATUBA SP 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

LEGAL. 

  

 AC-SP       820470      2002.03.99.031967-8(9800345922) 

INCID.  :  13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 
RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
APTE    :  CARLOS DA SILVA e outros 
ADV     :  ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR 
APDO    :  Uniao Federal 
ADV     :  GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM 
APDO    :  Rede Ferroviaria Federal S/A - RFFSA 
ADV     :  ANTONIO CARLOS DO AMARAL MAIA 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

LEGAL. 

  

EM MESA  ApelReex-SP 858566      2003.03.99.006081-0(9800171894) 

INCID.  :  13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 
RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
APTE    :  JOELINA LIMA RIBEIRO e outro 
ADV     :  MARCELO LEOPOLDO MOREIRA 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  ISADORA RUPOLO KOSHIBA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    :  OS MESMOS 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 8 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO 

SP>1ª 
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 SSJ>SP     

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

LEGAL. 

  

EM MESA  ApelReex-SP 886514      2003.03.99.021727-8(0200000167) 

INCID.  :  13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 
RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  VALERIA CRUZ 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    :  FLAVIO DONIZETI DE LIMA 
ADV     :  RENATO MATOS GARCIA 
REMTE   :  JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SALTO SP 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

LEGAL. 

  

EM MESA  ApelReex-SP 887098      2003.03.99.022293-6(0100000862) 

INCID.  :  13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 
RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
APTE    :  NOEMIA GARCIA DA SILVA 
ADV     :  JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA PAIM 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  RODRIGO DE CARVALHO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    :  OS MESMOS 
REMTE   :  JUIZO DE DIREITO DA 5 VARA DE JUNDIAI SP 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

LEGAL. 

  

EM MESA  AC-SP       9664612003.61.24.001131-6 

INCID.  :  13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 
RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  VITOR UMBELINO SOARES JUNIOR 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    :  FRANCISCA MARIA DE BRITO 
ADV     :  EDISON DE ANTONIO ALCINDO 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

LEGAL. 
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EM MESA  AC-SP       913573      2004.03.99.002229-0(0200001216) 

INCID.  :  13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 
RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
APTE    :  LILIANE HENRIQUE incapaz e outro 
ADV     :  GILSON BENEDITO RAIMUNDO 
APDO    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  FABIANA BUCCI BIAGINI 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

LEGAL. 

  

EM MESA  AC-SP       924612      2004.03.99.010009-4(0200000044) 

INCID.  :  13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 
RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
APTE    :  CONCEICAO FERREIRA DANTAS 
ADV     :  HELTON ALEXANDRE GOMES DE BRITO 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  ANTONIO CASSIANO DO CARMO RODRIGUES 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    :  OS MESMOS 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

LEGAL. 

  

EM MESA  AC-SP       957288      2004.03.99.025650-1(0300000121) 

INCID.  :  13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 
RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
APTE    :  JAIR TOMAZ DE OLIVEIRA 
ADV     :  EDSON ALVES DOS SANTOS 
ADV     :  RICARDO LUIS RAMOS DA SILVA 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  NILDA GLORIA BASSETTO TREVISAN 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    :  OS MESMOS 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

LEGAL. 

  

EM MESA  AC-SP       1004832     2005.03.99.005293-6(0300000151) 

INCID.  :  13 - AGRAVO ART. 557 DO CPC 
RELATORA :  DES.FED. EVA REGINA 
APTE    :  JOSE BENEDITO MENDONCA 
ADV     :  EDSON ALVES DOS SANTOS 
ADV     :  RICARDO LUIS RAMOS DA SILVA 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
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ADV     :  JOSE ODECIO DE CAMARGO JUNIOR 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    :  OS MESMOS 

A  SETIMA  TURMA,  POR  UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 

LEGAL. 

  

 ApelReex-SP 1375959       2004.61.03.002109-7 

RELATOR :  DES.FED. WALTER DO AMARAL 
APTE    :  Ministerio Publico Federal 
PROC    :  FERNANDO LACERDA DIAS 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  SARA MARIA BUENO DA SILVA 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    :  OS MESMOS 
REMTE   :  JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S J CAMPOS SP 

A  Sétima  Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido de atribuição de efeito suspensivo ao recurso e da 

alegação de incompetência absoluta da  Justiça Federal, rejeitou as preliminares de ilegitimidade ativa do Ministério  

Público  e de inadequação da via processual eleita arguidas pela  autarquia previdenciária e, no mérito, negou 

provimento à remessa oficial  e  às  apelações  do INSS e do Ministério Público Federal, nos 

termos do voto do Relator. 

  

Encerrou-se  a  sessão às 14:30 horas, tendo sido julgados 64 processos, ficando o julgamento dos demais feitos adiado 

para a próxima sessão ou subseqüentes. 

  

São Paulo, 16 de novembro de 2009. 

  

  

  

 DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO CEDENHO 

     Presidente do(a) SÉTIMA TURMA 

  

  

  

 SANDRA UMEOKA HIGUTI 

   Secretário(a) do(a) SÉTIMA TURMA 
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PAUTA DE JULGAMENTOS 

  

Determino a inclusão dos processos abaixo relacionados na  Pauta de Julgamentos do dia 11 de janeiro de 2010,  

SEGUNDA-FEIRA,  às  14:00 horas, podendo, entretanto, nessa mesma Sessão ou Sessões subseqüentes, ser  julgados  

os  processos  adiados  ou  constantes  de   Pautas   já publicadas.  

  

00001   AC   995189   2005.03.99.000333-0   0000001791   SP 

    

RELATORA 

: DES.FED. EVA REGINA 

APTE    : WALDEMAR CARDOSO DOS SANTOS 
ADV     : MARIA LUCIA NUNES 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARIA HELENA TAZINAFO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
Anotações : JUST.GRAT. AGR.RET.  

  

  

00002   ApelRe   1159118   2005.61.83.005165-9 

RELATORA : DES.FED. EVA REGINA 
APTE    : TELMA DE SOUSA ALVES 
ADV     : SANDRO JEFFERSON DA SILVA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO 

SP>1ª SSJ>SP 
Anotações : DUPLO GRAU JUST.GRAT. INCAPAZ  

  

  

00003   ApelRe   874711   2003.03.99.015133-4   9700112870   SP 

RELATORA : DES.FED. EVA REGINA 
APTE    : VALDIR MULLER 
ADV     : HERTZ JACINTO COSTA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ISADORA RUPOLO KOSHIBA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : OS MESMOS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO 

SP>1ª SSJ>SP 
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Anotações : DUPLO GRAU JUST.GRAT.  

  

  

00004   AC   1031042   2005.03.99.022931-9   0100000398   SP 

RELATORA : DES.FED. EVA REGINA 
APTE    : MARIA DAS GRACAS BANQUIERI 
ADV     : ANTONIO CARLOS BUENO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : CLAUDIO RENE D AFFLITTO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
Anotações : JUST.GRAT.  

  

  

00005   AC   1053358   2005.03.99.037539-7   0100000410   SP 

RELATORA : DES.FED. EVA REGINA 
APTE    : CLEUSA DA CONCEICAO ONCA 
ADV     : CARLOS ALBERTO DA MOTA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FERNANDO VALIN REHDER BONACCINI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
Anotações : JUST.GRAT.  

  

  

00006   ApelRe   1084016   2006.03.99.002469-6   0300002698   SP 

RELATORA : DES.FED. EVA REGINA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : LUIZ FERNANDO SANCHES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : APARECIDA DE JESUS PRATA FIORIN 
ADV     : ELIANE REGINA MARTINS FERRARI 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BIRIGUI SP 
Anotações : DUPLO GRAU JUST.GRAT.  

  

  

00007   ApelRe   1140608   2006.03.99.033196-9   0300000553   SP 

RELATORA : DES.FED. EVA REGINA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : RENATO URBANO LEITE 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : NAZERITA PEREIRA DE VASCONCELOS 
ADV     : FRANCISCO CARLOS AVANCO 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE ATIBAIA SP 
Anotações : DUPLO GRAU JUST.GRAT.  
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00008   AC   1401389   2009.03.99.006763-5   0600000633   SP 

RELATORA : DES.FED. EVA REGINA 
APTE    : TEREZA JOSE DE DEUS OLIVEIRA 
ADV     : SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADVG    : RICARDO ALEXANDRE MENDES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
Anotações : JUST.GRAT.  

  

  

00009   AC   1404211   2009.03.99.007977-7   0700001008   SP 

RELATORA : DES.FED. EVA REGINA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARGARETE DE CASSIA LOPES GOMES DE CARVALHO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : LUZIA APARECIDA PAIM TIANEZE 
ADV     : DANILO BERNARDES MATHIAS 
Anotações : JUST.GRAT.  

  

  

00010   AC   1429344   2009.03.99.020700-7   0800003580   MS 

RELATORA : DES.FED. EVA REGINA 
APTE    : ODILA DO ESPIRITO SANTO MARTINEZ 
ADV     : HERICO MONTEIRO BRAGA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADVG    : ANDRE LISBOA SIMOES DA ROCHA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
Anotações : JUST.GRAT.  

  

  

00011   ApelRe   856473   2003.03.99.004726-9   0000001089   SP 

RELATORA : DES.FED. EVA REGINA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : VALERIA CRUZ 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : HELIO DE JESUS ALBERTO 
ADV     : VITORIO MATIUZZI 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE SALTO SP 
Anotações : DUPLO GRAU JUST.GRAT.  
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00012   ApelRe   461592   1999.03.99.014145-1   9400127847   SP 

RELATORA : DES.FED. EVA REGINA 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : DENISE MARIA SARTORAN DIAS GRECCO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : LUIGI MARCHI 
ADV     : ADAUTO CORREA MARTINS 
REMTE   : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO 

SP>1ª SSJ>SP 
Anotações : DUPLO GRAU JUST.GRAT.  

  

  

00013   AC   1467643   2008.61.83.000034-3 

RELATORA : DES.FED. EVA REGINA 
APTE    : ALIRIO JOSE COELHO 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FERNANDA GOLONI PRETO RODRIGUES DE OLIVEIRA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
Anotações : JUST.GRAT.  

  

  

00014   AC   1467637   2008.61.83.001196-1 

RELATORA : DES.FED. EVA REGINA 
APTE    : ARNALDO SIDNEI ANGELOTTI 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : RICARDO QUARTIM DE MORAES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
Anotações : JUST.GRAT.  

  

  

00015   AC   1467617   2008.61.83.005061-9 

RELATORA : DES.FED. EVA REGINA 
APTE    : ORLANDO VENTURA 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FABIOLA MIOTTO MAEDA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
Anotações : JUST.GRAT.  
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00016   AC   1468913   2008.61.83.006161-7 

RELATORA : DES.FED. EVA REGINA 
APTE    : ONESSIMO ALVES DE OLIVEIRA 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FABIOLA MIOTTO MAEDA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
Anotações : JUST.GRAT.  

  

  

00017   AC   1467631   2008.61.83.008049-1 

RELATORA : DES.FED. EVA REGINA 
APTE    : SHIGUERU TANIGUTI 
ADV     : GUILHERME DE CARVALHO 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FERNANDA GOLONI PRETO RODRIGUES DE OLIVEIRA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
Anotações : JUST.GRAT.  

  

  

00018   ApelRe   901685   2003.03.99.028869-8   0100001341   SP 

RELATOR : DES.FED. WALTER DO AMARAL 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : ARMELINDO ORLATO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ANANIAS SILVA DOS SANTOS 
ADV     : JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA PAIM 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE JUNDIAI SP 
Anotações : DUPLO GRAU JUST.GRAT. AGR.RET.  

  

  

00019   ApelRe   929335   2004.03.99.011870-0   0300000818   SP 

RELATOR : DES.FED. WALTER DO AMARAL 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : JOEL GIAROLLA 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : JORDINO LOPES DA SILVA 
ADV     : JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA PAIM 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITATIBA SP 
Anotações : DUPLO GRAU JUST.GRAT. AGR.RET.  

  

  

00020   ApelRe   913273   2004.03.99.001929-1   9900000962   SP 
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RELATOR : DES.FED. WALTER DO AMARAL 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MARCO AURELIO CRUZ ANDREOTTI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : JOSE EMIDIO PINTO 
ADV     : PEDRO FERNANDES CARDOSO 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 4 VARA DE BOTUCATU SP 
Anotações : DUPLO GRAU JUST.GRAT.  

  

  

00021   ApelRe   887193   2003.03.99.022388-6   0000001602   SP 

RELATOR : DES.FED. WALTER DO AMARAL 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : RODRIGO DE CARVALHO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : JOAO LUIZ DA SILVA 
ADV     : JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA PAIM 
REMTE   : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE JUNDIAI SP 
Anotações : DUPLO GRAU JUST.GRAT.  

  

  

00022   AC   862992   2003.03.99.008302-0   0100000779   SP 

RELATOR : DES.FED. WALTER DO AMARAL 
APTE    : DORVALINO PEREIRA DA SILVA 
ADV     : MARCO ADRIANO MARCHIORI 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : MOISES RICARDO CAMARGO 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
Anotações : JUST.GRAT.  

  

  

00023   AC   1002972   2005.03.99.004273-6   0300000145   SP 

RELATOR : DES.FED. WALTER DO AMARAL 
APTE    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : FABIANA BUCCI BIAGINI 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO    : ALCINO JOSE MUNIZ 
ADV     : EDNEI MARCOS ROCHA DE MORAIS 
Anotações : JUST.GRAT.  

  

  

00024   AC   1216654   2005.61.23.001346-5 

RELATOR : DES.FED. WALTER DO AMARAL 
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APTE    : MARIA APARECIDA MATIAS DO PRADO 
ADV     : MARCUS ANTONIO PALMA 
APDO    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     : GUSTAVO DUARTE NORI ALVES 
ADV     : HERMES ARRAIS ALENCAR 
Anotações : JUST.GRAT. 

  

Publique-se. Registre-se. 

São Paulo, 26 de novembro de 2009. 

DESEMBARGADORA FEDERAL EVA REGINA 

Presidente do(a) SÉTIMA TURMA,em exercício 

SUBSECRETARIA DA 10ª TURMA 

DESPACHO: 

  

  

PROC.   :  2005.03.99.029514-6        AC 1042398 
ORIG.   :  0300000670  1 Vr TANABI/SP 
APTE    :  CARLOS MARTINHO MELIN e outro 
ADV     :  IRACI PEDROSO 
APTE    :  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV     :  JOSE RICARDO FERNANDES SALOMAO 
ADV     :  HERMES ARRAIS ALENCAR  
APDO    :  OS MESMOS 
RELATOR :  DES.FED. ANNA MARIA PIMENTEL / DÉCIMA  TURMA     

           

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 

Em face à manifestação da parte autora concordando com a proposta de conciliação oferecida pelo INSS às fls 108/110 

HOMOLOGO o acordo para que produza os seus regulares efeitos de direito, com fundamento no art. 269, III, do 

Código de Processo Civil, declaro extinto o processo com julgamento de mérito, pelo que determino: a concessão pelo 

INSS do benefício de aposentadoria por idade para trabalhador rural, para o autor CARLOS MARTINHO MELIN, no 

valor de um salário mínimo, com data de início do benefício (DIB) a partir de 02.07.2003 e data do início do pagamento 

pelo INSS (DIP) em 1°.05.2008 bem como o pagamento das parcelas vencidas por meio de requisição de pagamento 

pelo r. Juízo de origem, no valor de R$ 21.875,99 (vinte e um mil oitocentos e setenta e cinco reais e noventa e nove 

centavos), conforme os cálculos apresentados pelo INSS.  

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado da decisão e restituam-se os autos ao Juízo de 

Origem. 

Dê-se ciência. 

São Paulo, 21 de julho de 2008. 

ANTONIO CEDENHO 

Desembargador Federal Coordenador  
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